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Resumo

A Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) organizou e implementou na Re-
gião um workshop sobre mecanismos regulatórios para eliminar os ácidos graxos 
trans de produção industrial da cadeia de suprimento de alimentos na Região 
das Américas, com duração de dois dias, visando ajudar os países a identificar ele-
mentos-chave a serem incluídos em suas políticas para eliminar os ácidos graxos 
trans de produção industrial (AGT-PI). Os objetivos específicos do workshop foram: 
apresentar as várias vias regulatórias existentes para eliminar os AGT-PI e discutir 
sua eficácia; considerar opções de políticas para sua eliminação; e delinear rotei-
ros para orientar o desenvolvimento de políticas. Funcionários dos governos da 
Bolívia, Colômbia, Costa Rica, Guiana, Jamaica, México, Paraguai e Peru participa-
ram da reunião. Os outros participantes incluíram representantes da Associação 
Brasileira de Nutrição (ASBRAN), Organização Regional de Normas e Qualidade da 
CARICOM (CROSQ), Instituto de Nutrição da América Central e Panamá (INCAP), 
Global Health Advocacy Incubator (GHAI), NCD Alliance, escritórios sub-regionais 
da OPAS, Resolve to Save Lives (RTSL, uma iniciativa da Vital Strategies) e Salud 
Justa-México, bem como o autor da Lei nº 30021 do Peru sobre a eliminação dos 
AGT-PI nesse país.

No primeiro dia do workshop, foram apresentadas as informações técnicas neces-
sárias para a elaboração de uma política de eliminação dos AGT-PI, enquanto o se-
gundo dia se concentrou em elementos-chave da implementação, monitoramento 
e fiscalização de políticas. Os dois dias incluíram palestras técnicas, discussões e 
dinâmicas de grupo usando o método aquário (“fishbowl”), apresentações dos par-
ticipantes, sessões plenárias e desenvolvimento de roteiros por funcionários dos go-
vernos. Os materiais preparados para o workshop incluíram: uma tarefa pré-wor-
kshop para funcionários dos governos, perguntas para discussão na dinâmica do 
aquário e perguntas para orientar os exercícios de roteirização, relacionadas à elabo-
ração, implementação, monitoramento e fiscalização de políticas.

A política de eliminação recomendada pela OPAS/OMS consiste em limitar o teor 
de AGT-PI a não mais de 2% do total de gorduras em todos os alimentos e/ou proi-
bir o uso ou produção de óleos parcialmente hidrogenados (OPH) como ingredien-
te em todos os alimentos. Essas recomendações foram apresentadas pela RTSL no 
contexto da possibilidade de diferentes marcos jurídicos em cada país, apoio polí-
tico, disponibilidade de recursos financeiros e capacidade técnica para monitorar o 
cumprimento com as políticas. Além disso, a RTSL discutiu os componentes de im-
plementação, monitoramento e fiscalização que os países devem incluir em suas 
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políticas. Os principais elementos recomendados para a elaboração, implemen-
tação, monitoramento e fiscalização de políticas de eliminação incluem a coleta 
e análise de informações sobre o consumo pela população, as fontes alimentares 
de gorduras trans, medidas regulatórias complementares (por exemplo, medidas 
relacionadas à nutrição e saúde visando produtos que contenham AGT-PI) e ou-
tras políticas relacionadas a alimentos. Outras medidas incluem a identificação 
das autoridades públicas responsáveis pela elaboração, implementação e monito-
ramento da política; delineamento dos procedimentos operacionais (por exemplo, 
consulta às partes interessadas); avaliação da disponibilidade de recursos; desen-
volvimento de um plano de implementação que inclua cronogramas claros para os 
períodos de adoção, implementação e fiscalização; e penalidades claras e concisas 
para a não conformidade. Os países foram incentivados a usar mecanismos exis-
tentes para adotar, implementar, monitorar e fiscalizar o cumprimento das políti-
cas de eliminação de AGT-PI.

A GHAI fez uma apresentação sobre considerações relativas ao comércio internacio-
nal e os princípios da Organização Mundial do Comércio (OMC) relevantes para o de-
lineamento de políticas, e concluiu que a resistência a políticas de eliminação dos 
AGT-PI é improvável porque essas substâncias podem ser facilmente removidas da 
cadeia alimentar e porque grandes potências como os EUA e o Canadá já adotaram 
políticas nesse sentido. Foi explicado que os acordos sobre Barreiras Técnicas ao Co-
mércio (TBT) e Medidas Sanitárias e Fitossanitárias (SPS) poderiam ser usados por ato-
res antagônicos para tentar impedir ou atrasar a adoção de políticas. Porém, está claro 
que esses acordos não podem jamais sobrelevar o direito de um país de restringir o 
comércio a fim de proteger a segurança e ou a saúde de sua população.

Políticas específicas sobre AGT-PI nos países participantes incluíram uma redução 
no número de produtos que contêm essas substâncias (Bolívia); limitar o teor de 
AGT-PI a não mais de 2% ou 5% do total de gorduras em alimentos (Colômbia); e 
limitar o teor da substância a não mais de 2% do total de gorduras em todos os ali-
mentos, além de proibir os OPH (Peru). Quanto às medidas complementares, três 
países (Colômbia, Peru e Paraguai) exigem a inclusão dos AGT-PI na rotulagem nu-
tricional, quatro países (Bolívia, Colômbia, Costa Rica e Paraguai) têm medidas re-
gulatórias para alegações nutricionais e de saúde relativas aos AGT-PI e três países 
(Bolívia, Paraguai e Peru) têm diretrizes referentes à inclusão das gorduras trans na 
lista de ingredientes dos produtos. É importante observar que dois países (Bolívia e 
Peru) já adotaram a rotulagem frontal de advertência para alimentos que contêm 
AGT-PI, e que um país (México) exige que os AGT-PI sejam mencionados somente 
se o produto citar alegações nutricionais ou de saúde.
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As discussões sobre possíveis vias regulatórias para eliminar os AGT-PI em alimen-
tos embalados, fábricas de óleo e restaurantes de fast food abordaram a fiscali-
zação de políticas existentes, alterações nas políticas nacionais atuais que limitam 
o teor de AGT-PI dos alimentos, elaboração de uma política nacional ou uma medi-
da sanitária/fitossanitária, alteração de regulamentos sub-regionais e elaboração 
de normas sub-regionais. A decisão sobre qual via regulatório seguir depende do 
apoio político disponível, da capacidade técnica e de monitoramento, dos recur-
sos financeiros e dos processos administrativos e operacionais existentes.

Os representantes dos governos indicaram que seus respectivos Ministérios da 
Saúde e/ou agências reguladoras de alimentos devem liderar a elaboração de qual-
quer política de eliminação. Além disso, o trabalho intersetorial entre a agência 
responsável e diferentes pastas do governo, como os ministérios da Economia ou 
Fazenda, Justiça, Agricultura, entre outros, foi incentivado, de modo a garantir o 
melhor resultado possível. Constatou-se que o processo de adoção de uma polí-
tica nacional de eliminação seria diferente em cada país, podendo ser impactado 
pela via regulatória escolhida. Uma descrição básica do processo foi apresentada: 
criação de um grupo de trabalho técnico (que inclua funcionários do governo en-
carregados de políticas de nutrição e/ou doenças não transmissíveis, assessoria ju-
rídica, técnicos de laboratório, especialistas em gestão de programas, acadêmicos, 
representantes da sociedade civil e especialistas técnicos internacionais); elabo-
ração de uma análise do impacto regulatório potencial; elaboração da política se-
lecionada; revisão interna da política; consulta (nacional ou internacional); revisão 
adicional por outros ministérios (por exemplo, Economia, Comércio, Justiça etc.) 
ou outras agências governamentais; alteração das políticas alimentares existentes 
que possam ser afetadas pela política de eliminação; aprovação final e publicação 
no diário oficial. A adoção de uma proposta de política pode levar aproximadamen-
te três anos, dependendo do contexto local.

Os representantes dos governos declararam que era importante que a política 
identificasse explicitamente as agências encarregadas de sua implementação, 
monitoramento e fiscalização. O Ministério da Saúde e/ou a agência reguladora de 
alimentos foram citados como os órgãos governamentais encarregados de liderar 
atividades relacionadas à implementação, de preferência dentro dos mecanismos 
de monitoramento e fiscalização existentes. A importância de integrar o monitora-
mento dos AGT-PI aos planos de trabalho das agências reguladoras foi menciona-
da como um elemento-chave que pode ajudar a reduzir o custo de implementação 
e garantir a coordenação entre os órgãos do governo, independentemente de a 
conformidade com as políticas ser determinada pela inspeção das instalações de 
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produção ou pelo exame da rotulagem nutricional ou análise laboratorial. A ins-
peção, amostragem e análise podem ocorrer nos níveis federal, estadual e/ou local, 
nos pontos de venda e/ou nas fábricas, dependendo dos recursos financeiros e 
operacionais disponíveis. Essas ações também podem ser realizadas em conjunto 
com outras agências do governo. Os países mencionaram a necessidade de revisar 
e atualizar as penalidades por não conformidade; algumas das sanções propostas 
incluíam cancelamento ou suspensão temporária do registro de alimentos, multas 
e fechamento de estabelecimentos, entre outras.

Por último, campanhas educativas para conscientizar o público e as pequenas em-
presas acerca da proposta de eliminação foram mencionadas como um possível 
componente complementar das atividades de implementação. Mais especifica-
mente, os países mencionaram a necessidade de educar o público e as empresas, 
respectivamente, sobre o uso de gorduras saudáveis para o consumo diário e pro-
cessos de reformulação dos gêneros alimentícios.

Vários facilitadores associados à adoção de uma política de eliminação dos AGT-PI 
foram mencionados durante o workshop. Como exemplos, foram citados: a exis-
tência de uma política específica para AGT-PI, com medidas complementares; 
apoio de organizações não governamentais e agências das Nações Unidas; acesso 
a bancos de dados e cadastros de gêneros alimentícios; e trabalho contínuo para 
garantir a capacidade técnica de medir o teor dos AGT-PI nos alimentos.

As barreiras associadas à adoção de uma política de eliminação incluem dados li-
mitados sobre a ingestão de AGT-PI pela população e sobre suas fontes, processos 
administrativos demorados, apuração do possível impacto econômico da política 
proposta e carência de recursos financeiros e humanos para as atividades de mo-
nitoramento, como inspeção, amostragem e avaliação.

A CROSQ e o INCAP discutiram o apoio ao desenvolvimento de normas e regula-
mentos técnicos sub-regionais ou nacionais para AGT-PI, respectivamente. O pro-
cesso da CROSQ para adoção de uma norma sub-regional é demorado, exigindo 
uma proposta inicial apresentada por iniciativa de um país, revisão pelos países da 
CARICOM, elaboração da norma por uma equipe técnica especializada, consultas e 
aprovação final. A CROSQ destacou a importância de cada país estabelecer um co-
mitê nacional para participar ativamente da redação da norma proposta. O INCAP 
pode ajudar os países da região a desenvolver uma política sub-regional ou nacio-
nal por meio de uma estratégia que inclua a coleta de evidências importantes so-
bre AGT-PI, trabalho intersetorial, análise da política alimentar atual, utilização dos 
mecanismos de monitoramento e fiscalização existentes e pesquisa sobre possí-
veis fontes de financiamento.
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Os representantes dos governos usaram as informações apresentadas ao longo do 
workshop para identificar os principais elementos necessários para adotar uma 
política de eliminação de AGT-PI (redução do número de alimentos que conten-
ham AGT-PI, limite de 2%, proibição de OPH ou uma combinação de ambos) e 
discutir vias regulatórias que podem ser adequadas para remover esta substância 
nociva da cadeia de suprimento de alimentos.
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Introdução

Os ácidos graxos trans de produção industrial (AGT-PI) são comumente usados pe-
los fabricantes de alimentos para melhorar a textura, estender o prazo de validade e 
aprimorar a estabilidade de sabor dos alimentos. No entanto, eles também são con-
siderados um importante fator de risco evitável que contribui para o desenvolvimen-
to de doenças cardiovasculares (DCV). Um extenso conjunto probatório já demons-
trou os efeitos negativos da ingestão de gorduras trans, bem como a associação 
entre a ingestão total de gorduras trans e a doença arterial coronariana (DAC). A in-
gestão elevada de gorduras trans aumenta significativamente o risco de morte por 
qualquer causa em 34%, o risco de morte por DAC em 28% e o risco de ocorrência de 
DAC em 21%. Além disso, os efeitos fisiológicos das gorduras trans no corpo humano 
incluem um aumento das lipoproteínas de baixa densidade e uma redução das lipo-
proteínas de alta densidade.

A melhor estimativa disponível, usando uma abordagem analítica abrangente, su-
gere que, somente em 2010, 537.000 mortes por DAC foram atribuíveis à ingestão 
de AGT em todo o mundo; dessas mortes, 160.000 ocorreram na região das Amé-
ricas e 45% delas foram prematuras. Representaram 17,9% de todas as mortes por 
DAC no Canadá e Estados Unidos e 10,7% na América Latina e no Caribe. Como 
essas estimativas não incluem eventos não-fatais de DAC ou mortes por outras afe-
cções que podem estar associadas à ingestão de gorduras trans, como o AVC, são 
estimativas conservadoras do impacto negativo na saúde. O consumo de gorduras 
trans na Região esteve entre os mais altos do mundo em 2010, representando 2,9% 
da ingestão de energia no Canadá e nos Estados Unidos e 1,9% na América Latina 
e no Caribe, ante 1,7% em 1990.

Em 2017, a DAC foi a principal causa de óbito nas Américas; mais especificamente, foi 
responsável por cerca de 14% de toda a mortalidade na América Latina e no Caribe e 
18,5% no Canadá e nos Estados Unidos.

Entendendo os efeitos prejudiciais dos AGT-PI na saúde, a Organização Pan-Ame-
ricana da Saúde (OPAS) convocou em 2007 a Força-Tarefa para as Américas Livres 
de Gordura Trans para fazer recomendações sobre o uso e a regulação de gordu-
ras trans. O trabalho da força-tarefa resultou na Declaração do Rio de 2008. Esse 
compromisso colaborativo entre o setor público e a indústria teve como objetivo 
eliminar as gorduras trans da cadeia alimentar, limitando seu teor nos alimen-
tos, obrigando sua inclusão na rotulagem nutricional dos alimentos processados 
e estabelecendo incentivos fiscais para promover sua substituição, entre outras 
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ações. O documento também recomendava que o teor de AGT-PI não fosse supe-
rior a 2% da gordura total em óleos e margarinas e não superior a 5% da gordura 
total em alimentos processados.

Onze anos após a Declaração do Rio, vários países adotaram políticas obrigatórias 
específicas para regulamentar os AGT-PI: Argentina (2010), Canadá (2017), Chile 
(2009), Colômbia (2012), Equador (2013), Peru (2016), Estados Unidos (2015) e Uru-
guai (2017). Essas políticas incluem a restrição do teor de AGT-PI dos alimentos e/
ou a proibição da produção e uso de óleos parcialmente hidrogenados (OPH), uma 
das principais fontes de AGT-PI. No entanto, algumas dessas políticas não estão em 
conformidade com a política de eliminação recomendada pela Organização Mun-
dial da Saúde (OMS), que limita os AGT-PI a não mais de 2% do total de gorduras em 
todos os alimentos e/ou proíbe o uso e produção de OPH. Por exemplo, Argentina e 
Colômbia permitem que outros alimentos além de óleos vegetais, gorduras e mar-
garinas vendidos para consumo direto contenham AGT-PI até um máximo de 5% do 
total de gorduras. Outros países enfrentam desafios relacionados aos componentes 
de monitoramento e fiscalização de suas políticas de AGT-PI. Finalmente, 27 países 
das Américas ainda não adotaram uma política para eliminar os AGT-PI da cadeia de 
suprimento de alimentos.

A OPAS continua a priorizar a eliminação dos AGT-PI, mais recentemente com seu 
Plano de Ação para Eliminar Ácidos Graxos Trans da Produção Industrial 2020-2025, 
que acompanhará as políticas relacionadas à eliminação na Região das Américas. 
Além disso, o Programa Geral de Trabalho 2019-2023 da OMS estabeleceu como um 
dos seus objetivos a eliminação dos AGT-PI e sua substituição por gorduras e óleos 
mais saudáveis. Para ajudar os países a eliminar os AGT-PI do suprimento de alimen-
tos, a OMS e a Resolve to Save Lives (RTSL) desenvolveram o pacote de ação REPLA-
CE, que descreve etapas essenciais para a adoção e implementação de políticas de 
eliminação de AGT-PI.

Reconhecendo que os países das Américas continuam precisando de apoio técni-
co para desenvolver, implementar, monitorar e fiscalizar políticas de eliminação dos 
AGT-PI, a OPAS organizou um workshop regional de dois dias sobre mecanismos re-
guladores para eliminar essas substâncias do suprimento de alimentos na Região das 
Américas, com os seguintes objetivos: apresentar os vários mecanismos regulatórios 
existentes na Região que visam eliminar os AGT-PI do suprimento de alimentos; dis-
cutir as vias regulatórias e opções de políticas mais eficazes; e discutir um roteiro 
para estabelecer mecanismos regulatórios para a eliminação dos AGT-PI nos países.

Os participantes do workshop incluíram funcionários do governo mexicano e funcio-
nários internacionais dos governos da Bolívia, Colômbia, Costa Rica, Guiana, Jamai-
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ca, México, Paraguai e Peru, todos responsáveis pela regulamentação de alimentos 
e pelo estabelecimento de parâmetros nutricionais para o consumo. Participaram 
também representantes da Associação Brasileira de Nutrição (ASBRAN), Organi-
zação Regional de Normas e Qualidade da CARICOM (CROSQ), Instituto de Nutrição 
da América Central e Panamá (INCAP), Global Health Advocacy Incubator (GHAI), 
NCD Alliance, escritórios sub-regionais da OPAS, Resolve to Save Lives (RTSL, uma 
iniciativa da Vital Strategies) e Salud Justa-México, bem como o autor da Lei nº 30021 
do Peru sobre a eliminação dos AGT-PI nesse país.

Neste documento, o termo “política de eliminação” se refere a medidas regulatórias 
obrigatórias que visem restringir os AGT-PI segundo as recomendações da OMS.
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Durante a manhã do primeiro dia do workshop, os funcionários da RTSL fizeram uma 
apresentação sobre o módulo de legislação do pacote técnico REPLACE e sobre as 
opções de política disponíveis para eliminar os AGT-PI da cadeia de suprimento de 
alimentos. Além disso, os funcionários da GHAI apresentaram considerações sobre 
comércio internacional e princípios da Organização Mundial do Comércio relevan-
tes para o delineamento de políticas. Posteriormente, a equipe da OPAS perguntou 
aos representantes da Colômbia e do Peru (com aportes de Jaime Delgado, autor da 
lei peruana sobre o tema que havia entrado em vigor recentemente) sobre a políti-
ca de eliminação de AGT-PI, usando o método aquário de discussão. Durante este 
exercício, os participantes do workshop tiveram a oportunidade de fazer perguntas 
adicionais aos representantes dos dois países. À tarde, os representantes dos gover-
nos usaram perguntas orientadoras preparadas com antecedência para desenvolver 
um roteiro para políticas de eliminação de AGT-PI, seja visando elaborar uma nova 
política ou atualizar uma já existente. Ainda à tarde, os representantes de cada país 
apresentaram seus roteiros e responderam perguntas da plateia.

Durante a manhã do segundo dia do workshop, a RTSL fez uma apresentação sobre 
os componentes de implementação, monitoramento e fiscalização das políticas de 
eliminação de AGT-PI. Além disso, a equipe da OPAS perguntou aos representantes 
da Colômbia e do Peru (com aportes de Jaime Delgado) sobre seu processo atual 
de implementação, inclusive o monitoramento da conformidade com as políticas e 
atividades relacionadas à fiscalização. À tarde, os representantes elaboraram um ro-
teiro para implementação de políticas de eliminação de AGT-PI, novamente usando 
perguntas orientadoras preparadas com antecedência. Em seguida, os representan-
tes de cada país apresentaram seus roteiros e responderam perguntas da plateia.

Os escritórios sub-regionais da OPAS e a CROSQ elaboraram e apresentaram um 
roteiro para apoiar a elaboração e/ou implementação de normas e regulamentos 
sub-regionais.

Durante os dois dias do workshop, as equipes da OPAS, GHAI e RTSL prestaram apoio 
técnico aos países participantes.
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Presentaciones técnicas

O pacote de ação “REPLACE”: Opções de política 
para eliminar as gorduras trans:

Em 2018, a OMS e a RTSL lançaram o pacote de ação REPLACE, descrevendo seis lin-
has de ação para tornar o mundo livre de gordura trans até 2023 (Figura 1). Observe 
que as linhas de ação citadas abaixo, da esquerda para a direita, não indicam uma 
ordem específica a ser seguida.

R E P L A C E
REVISAR PROMOVER LEGISLAR AVALIAR CONSCIENTIZAR ESTIMULAR
fontes ali-
mentares 
com gor-
dura trans 
produzidas 
industrial-
mente e o 
panorama 
para as mu-
danças polí-
ticas neces-
sárias.	

a substi-
tuição de 
gorduras 
trans pro-
duzidas 
industrial-
mente por 
gorduras e 
óleos mais 
saudá-
veis.	

ou promul-
gar ações 
regulató-
rias para 
eliminar 
gordu-
ras trans 
produzidas 
indus-
trialmen-
te.	

e monito-
rar o teor 
de gordu-
ras trans 
no supri-
mento de 
alimentos 
e mu-
danças no 
consumo 
de gordu-
ra trans 
entre a 
popu-
lação.

sobre o impacto 
negativo na saúde 
das gorduras trans 
entre formulado-
res de políticas, 
produtores, forne-
cedores e o públi-
co.	

a confor-
midade de 
políticas e 
regulamen-
tos.

Figura 1. Linhas de ação do pacote REPLACE

O pacote é um produto da colaboração entre a OMS e a RTSL e baseia-se nas mais 
recentes evidências científicas, discussões com consultores e especialistas regio-
nais da OMS e diretrizes atualizadas da OMS sobre a ingestão de gorduras satura-
das e trans.
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O primeiro módulo do pacote concentra-se em atividades relacionadas ao seu alcan-
ce, que incluem a identificação de fontes alimentares de gorduras trans e a ingestão 
desses alimentos pela população; a descrição das medidas regulatórias atuais rela-
cionadas à nutrição e às gorduras trans; a coleta de informações sobre o suprimento 
e o custo da substituição das gorduras trans por gorduras saudáveis; a formação 
de um grupo de trabalho intersetorial com os principais interessado; e a definição 
de uma meta específica de política, entre outras atividades. O segundo módulo se 
concentra na determinação dos melhores óleos para substituir as gorduras trans e 
intervenções para promover o uso destes. Isso inclui traçar perfis dos óleos e ácidos 
graxos e de alternativas mais saudáveis, considerando seus usos específicos em ali-
mentos. O terceiro módulo foca em medidas regulatórias para eliminar os AGT-PI. 
Mais especificamente, fornece orientação sobre o delineamento de políticas, des-
creve opções de políticas, descreve considerações importantes para a seleção de 
uma política visando abordar os AGT-PI e discute estudos de caso. O quarto módulo 
descreve métodos de vigilância para estudar a substância em humanos e em amos-
tras de alimentos. O quinto módulo discute como criar uma campanha de conscien-
tização sobre AGT-PI, com estratégias de promoção de causa e comunicação que 
incluem folhetos informativos e um vídeo personalizável para veiculação ao público. 
O sexto módulo descreve mecanismos de fiscalização, penalidades, financiamento, 
cronogramas e estudos de caso adicionais.

As duas melhores políticas de eliminação descritas no REPLACE incluem a obriga-
toriedade de limitar o teor de AGT-PI a menos de 2% da gordura total em todos os 
alimentos e/ou uma proibição da produção de OPH e de seu uso como ingrediente 
em todos os alimentos. Uma combinação de ambas as políticas deve ser adotada 
por países: onde há níveis elevados de AGT-PI nos óleos refinados, onde o monitora-
mento de uma proibição dos OPH é viável, onde os limites de gordura trans existen-
tes não estão sendo efetivamente implementados e cujos países vizinhos seguem a 
mesma proposta política.

O pacote REPLACE afirma que os seguintes elementos são essenciais para restringir 
efetivamente os AGT-PI: obrigatoriedade de menção na rotulagem nutricional e lista 
de ingredientes; definição da substância restrita e das categorias de alimentos apli-
cáveis; limites mínimos específicos para gorduras e óleos; e um objetivo específico 
bem definido para a política a ser adotada.

O contexto jurídico e político de cada país deve ser considerado ao decidir qual 
opção política pode ser adotada. O atual ordenamento jurídico/regulatório do país 
pode permitir a adoção de uma opção de política, ou de ambas. Por exemplo, um 
limite de 2% para os AGT-PI deve ser considerado se o marco jurídico assim per-
mitir; a proibição dos OPH deve ser considerada se houver previsão no marco ju-
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rídico existente para regulamentação de compostos nocivos nos alimentos e uma 
lista atualizada de substâncias proibidas. Medidas complementares (por exemplo, 
requisitos de rotulagem, inclusão obrigatória da gordura trans na lista de ingre-
dientes etc.) são aspectos importantes a serem incluídos em uma política de eli-
minação, pois podem facilitar a implementação e o monitoramento. Por exemplo, 
um limite de 2% para os AGT-PI deve ser considerado se já houver uma medida 
regulatória obrigatória de rotulagem nutricional em vigor e sendo monitorada; a 
proibição dos OPH deve ser considerada se a regulamentação existente exigir que 
a substância seja incluída na lista de ingredientes no país. Embora não se espere 
que os acordos comerciais dissuadam a adoção de uma política de eliminação dos 
AGT-PI, os países devem considerar o espelhamento das políticas de eliminação 
dos países vizinhos, pois isso pode facilitar as atividades relacionadas ao monito-
ramento em uma região específica. Por fim, o país deve avaliar qual opção tem o 
maior apoio político para determinar a viabilidade de adotá-la. A Figura 2 resume 
alguns prós e contras da adoção de políticas para limitar o teor de gorduras trans 
ou proibir os OPH.
 

Limitação do teor 
de AGT-PI	

Proibição 
dos OPH

P
R

Ó
S

•	 Possível quantificar em laboratório
•	 Limita as gorduras trans provenientes 

do refino de óleo (dependendo da de-
finição de gorduras trans)

•	 Alguns países já impõem limites ao 
teor de gorduras trans para outras po-
líticas (por exemplo, rotulagem)	

•	 Visa o topo da cadeia de suprimento 
alimentar

•	 Em vários países, o processo regula-
tório exigido seria simples

•	 A fiscalização pode se basear nas 
listas de ingredientes (quando forem 
confiáveis)

C
O

N
TR

A
S •	 Exige capacidade para análise de gor-

duras trans OU rotulagem obrigatória 
e confiável

•	 É uma regulamentação que prova-
velmente atua em um ponto mais 
proximal da cadeia de suprimento de 
alimentos

•	 Pode colocar populações que conso-
mem mais gorduras trans em situação 
de vulnerabilidade

•	 Impossível quantificar em laborató-
rio

•	 Pode ser um desafio se houver mui-
tos fabricantes de OPH, um mercado 
informal muito forte ou muitos pro-
dutos embalados importados

•	 É difícil controlar o processo de hi-
drogenação parcial fora do país

Figura 2. Prós e contras das políticas de eliminação dos AGT-PI.

Nota: Esta figura é uma adaptação de um slide originalmente apresentado pelo GHAI em um webinário 
LINKS, em junho de 2019.
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Não é incomum que as propostas de política passem por um processo de consulta, 
que visa dar ao público e à indústria a oportunidade de fornecer aportes. Durante 
esse processo, o país deve fornecer a todas as partes interessadas informações sobre 
as opções mais saudáveis para substituir os AGT-PI, bem como requisitos legais e 
evidências de saúde relacionadas aos danos causados pela ingestão de AGT-PI. No 
entanto, é importante que as empresas não participem ativamente da redação ou 
alteração da política. Em vez disso, elas devem ter um espaço para dar feedback ao 
longo do processo de consulta.

O pacote de ação “REPLACE”: Implementação, 
monitoramento e fiscalização de políticas:

O pacote REPLACE destaca a importância de desenvolver uma estratégia de fiscali-
zação, identificando as autoridades reguladoras de alimentos existentes responsáveis 
por impor a eliminação (as autoridades talvez estejam citadas em outras políticas de 
regulamentação de alimentos), considerando os recursos financeiros e/ou humanos 
existentes ou possíveis, assim como a atual capacidade laboratorial e não laboratorial 
para atividades de inspeção, amostragem e avaliação relacionadas a alimentos.

A agência reguladora responsável pelo monitoramento da conformidade com as po-
líticas deve ter o poder de inspecionar produtos e instalações alimentares, a fim de 
avaliar o teor de AGT-PI, determinar se a medida regulatória está atingindo seu obje-
tivo e relatar qualquer nova evidência que possa exigir ajuste de políticas. Os inspe-
tores encarregados do monitoramento devem poder solicitar registros de transpor-
te, contratos de fornecimento, conhecimentos de embarque e outros documentos 
relevantes das empresas para caracterizar toda a cadeia de suprimento de alimen-
tos, especialmente quando houver suspeita razoável de violação da lei. Além disso, 
essa agência deve ter poder de penalizar os infratores com as sanções apropriadas 
descritas na política proposta ou em outros regulamentos aplicáveis a alimentos.

Os países podem considerar as seguintes ações para garantir a disponibilidade de 
recursos apropriados para atividades relacionadas à fiscalização: discutir a alocação 
de recursos financeiros para atividades de implementação e fiscalização com as au-
toridades relevantes; incorporar a fiscalização dos AGT-PI aos sistemas existentes; 
cobrar das empresas por alvarás; direcionar os proventos de multas e outras pena-
lidades financeiras para financiamento da fiscalização; e usar a arrecadação de im-
postos relacionados à saúde, entre outras ações.

A inspeção do rótulo ou a análise laboratorial podem ser usados para verificar a con-
formidade com as políticas. A inspeção de rótulo consiste em determinar se os AGT-
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PI estão incluídos na rotulagem nutricional, na rotulagem frontal de advertência ou 
na lista de ingredientes, conforme exigido. A inspeção de rótulo pode ser especial-
mente útil no monitoramento de limites de AGT-PI ou de uma proibição/política 
para OPH, se um mecanismo de monitoramento obrigatório da rotulagem nutri-
cional já estiver em vigor. Mesmo assim, existem desvantagens na inspeção de 
rótulos. Por exemplo, nunca há 100% de certeza de que o rótulo reflete o conteúdo 
real de AGT-PI nos alimentos, e os inspetores precisam estar cientes dos termos 
comuns usados pela indústria para se referir a OPH (por exemplo, “óleo vegetal 
parcialmente hidrogenado”, “gordura vegetal hidrogenada”, “creme vegetal”). A 
análise laboratorial com protocolos de teste estabelecidos pode determinar com 
precisão o teor de AGT nos alimentos; porém, pode ser cara e não permite identifi-
car de forma confiável os OPH.

A inspeção de alimentos pode ocorrer nos pontos de venda ou nas instalações de 
manufatura, com a frequência que o país considerar apropriada. Os inspetores po-
dem investigar se as fábricas, instalações de processamento e refinarias de gordura 
e óleo estão fabricando produtos que contêm OPH. Os inspetores também podem 
testar produtos aleatoriamente em supermercados ou fábricas para garantir a máxi-
ma conformidade com as políticas. Se os recursos forem escassos, as atividades rela-
cionadas à inspeção poderão ser compartilhadas com outras agências, concentran-
do-se nas empresas suspeitas de violação de políticas. Além disso, é fundamental 
ter um “registro de não conformidade” que rastreie detalhes relacionados às in-
frações, inclusive (mas não somente) data da inspeção, nome da empresa e tipo de 
penalidade. Ao se detectar uma infração, as penalidades devem ter como objetivo 
a dissuasão de eventuais infrações futuras, permanecendo proporcionais à infração 
atual. As penalidades podem incluir avisos, exigência de ensaios adicionais, recall do 
produto afetado, multas e até suspensão ou revogação do registro do produto.

Após a adoção de uma política de eliminação dos AGT-PI, os países deverão ter um 
cronograma claro para a implementação e uma data fixa na qual a política entrará 
em vigor. As principais atividades relacionadas à implementação incluem informar 
as partes interessadas sobre os requisitos jurídicos e garantir a disponibilidade de 
recursos financeiros e humanos. Recomenda-se que as políticas entrem em vigor 
dentro de 6 a 18 meses. Os países devem dar às empresas de alimentos tempo sufi-
ciente para reformulação dos produtos, descarte do estoque atual e design de novos 
rótulos. É importante que os mecanismos de monitoramento já estejam em vigor 
antes da data a partir da qual as empresas serão obrigadas a cumprir a política. O 
país pode ter um período de transição durante o qual o limite máximo de AGT-PI 
diminuirá ao longo do tempo (por exemplo, um limite inicial de 2% de AGT-PI em 
gorduras e óleos nos primeiros seis meses, estendido para todas as categorias de 
alimentos após 12 meses).
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Para maximizar a conformidade, é importante informar as partes interessadas sobre 
as exigências legais: criar oportunidades para revisar e comentar projetos de leis e/
ou regulamentação antes da política entrar em vigor; publicar e divulgar amplamen-
te as exigências legais finais; sugerir técnicas para ajudar os compradores a realizar 
a devida diligência junto aos fornecedores; e dar aviso prévio sobre a fiscalização 
conforme o prazo para conformidade for se aproximando, entre outras ações. Antes 
da fiscalização, a educação e abordagem às empresas e ao público também podem 
ajudar a garantir a implementação bem-sucedida da política.

 
Direito do comércio internacional: impacto na 
política alimentar

O direito do comércio internacional às vezes é usado como ameaça para impedir 
a adoção de leis/regulamentos relacionados à saúde pública, a fim de impedir ou 
adiar a adoção de políticas. No momento, nenhuma contestação referente às me-
didas regulatórias dirigidas a AGT-PI foi apresentada aos comitês da Organização 
Mundial do Comércio (OMC); portanto, a adoção das políticas de eliminação parece 
ser relativamente viável.

As leis do comércio internacional tomam forma através de acordos da OMC e acor-
dos bilaterais e regionais de livre comércio. Em geral, esses acordos comerciais visam 
harmonizar medidas regulatórias e reduzir barreiras ao comércio, e surgem como 
resultado de disputas entre países. Os acordos da OMC visam estabelecer um equi-
líbrio entre o direito de cada país à regulamentação (inclusive a regulamentação de 
assuntos relacionados à saúde pública) e a facilitação do comércio. O direito à regu-
lamentação deve ser acompanhado de certas obrigações para facilitar o comércio, 
inclusive a não realização de práticas discriminatórias (quais sejam, discriminação 
contra certos países e a promoção de produtos nacionais em detrimento de impor-
tados) e a não adoção de medidas regulatórias mais restritivas ao comércio do que 
o necessário para proteger a saúde humana.

As barreiras técnicas ao comércio (sigla em inglês, TBT) e medidas sanitárias e fitos-
sanitárias (sigla em inglês, SPS) são acordos comerciais da OMC relevantes para a 
adoção de políticas de eliminação dos AGT-PI. Os acordos de TBT guardam relação à 
regulamentação da rotulagem frontal de advertência e às alegações nutricionais e 
de saúde, enquanto os acordos SPS estão relacionados à segurança de alimentos e à 
regulamentação da saúde animal e vegetal. Os países podem contestar os dois tipos 
de acordos se sua política tiver como objetivo proteger a saúde da população e não 
necessariamente restringir o comércio. No entanto, a aplicação das normas varia de 
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caso a caso. Os acordos de TBT incentivam o uso de normas internacionais, mas per-
mitem que os países divirjam delas se concluírem que a norma é ineficaz (por exem-
plo, se falhar em proteger a saúde da população). Os acordos de SPS exigem que os 
países sigam normas internacionais (por exemplo, diretrizes, recomendações etc.); 
no entanto, os países podem não seguir um requisito se não existir norma interna-
cional relacionada à política em tela ou se a norma não cumprir o objetivo desejado 
(por exemplo, proteger a saúde da população). Em outras palavras, os países preci-
sam fornecer evidências científicas para não seguir um acordo de SPS.

O Codex Alimentarius é a principal fonte de normas que os países consideram ao 
discutir medidas atuais e potenciais para a regulamentação de alimentos. O Codex 
visa proteger a saúde pública e facilitar o comércio. No entanto, nem o Codex, nem 
qualquer acordo de TBT ou outra norma internacional regulamenta atualmente os 
AGT-PI. Portanto, a inclusão de uma norma para AGT-PI no Codex poderia ajudar os 
países a adotar uma política de eliminação. Mais especificamente, uma nova norma 
seria um precedente importante para a adoção de políticas de eliminação de AGT-
PI consideradas não restritivas; os países podem usar esse argumento para ajudar a 
aprovar uma política de eliminação.

Os cinco principais componentes que devem ser incluídos na elaboração de uma políti-
ca de eliminação de AGT-PI incluem um objetivo político bem definido, uso de evidên-
cias para justificar a necessidade da política, avaliação de alternativas menos restritivas 
ao comércio, prevenção de práticas discriminatórias e conformidade com os requisitos 
de devido processo legal e notificação. A inclusão desses elementos não apenas au-
menta a probabilidade de adoção da política, mas também reduz a probabilidade de 
enfrentar obstáculos relacionados ao direito do comércio internacional.
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Perfis dos países

 Bolívia

Panorama político:

A Lei nº 775 de Promoção da Alimentação Saudável, promulgada na gestão 2016, 
prevê a criação de um regulamento com o objetivo de operacionalizar as ações da Lei.

A segunda disposição transitória da Lei estabelece um processo gradual de redução 
do teor de gorduras trans nos alimentos. No artigo 16, parágrafo 16, também esti-
pula que alimentos processados e bebidas não alcoólicas que contenham “gordu-
ras trans” devem obrigatoriamente portar o seguinte texto: “Contiene Grasas Trans” 
(“Contém gorduras trans”), em letras maiúsculas, legíveis, em cor contrastante ao 
fundo e em local visível na embalagem.

A Norma Boliviana de Rotulagem de Alimentos Pré-envasados 314001 (2009) e o 
Decreto Supremo 26510 (2002), que estipulam as diretrizes para a rotulagem nu-
tricional, não exigem a inclusão das gorduras trans em tais rótulos. No entanto, a 
Norma 314001 afirma que os óleos refinados que não o azeite de oliva podem ser 
chamados de “Aceite” (“Óleo”) na lista de ingredientes, desde que acompanhados 
do termo “vegetal” ou “animal”, qualificado com o termo “hidrogenado” ou “parcial-
mente hidrogenado”, conforme o caso. As gorduras refinadas podem ser chamadas 
de “Grasas” (“gorduras”) na lista de ingredientes, desde que acompanhadas do ter-
mo “vegetal” ou “animal”, conforme o caso.

O Regulamento de Rotulagem de Alimentos para Consumo Humano (2017) estipu-
la que as declarações de propriedades nutricionais e/ou sanitárias devem seguir as 
regras da FDA e da Health Canada.

Evidências e fontes de gorduras trans

Embora as informações sobre as gorduras trans no país sejam limitadas, pode-se 
dizer que os alimentos que são a maior fonte de gorduras trans são os produtos de 
padarias e confeitarias, fast food e óleos.
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Possível via regulatória:

O Ministério da Saúde, especificamente a unidade de alimentação e nutrição, pode-
ria desenvolver uma proposta de regulamentação técnica seguindo as disposições 
da Lei 775. Esta proposta de regulamentação técnica poderia ser aplicada a alimen-
tos processados e bebidas não alcoólicas. 

As agências do governo e os organismos internacionais poderiam prestar assistên-
cia técnica para o desenvolvimento do regulamento técnico. Uma vez elaborada 
a proposta, o Ministério da Saúde e sua equipe técnica de especialistas farão uma 
revisão completa. Se a proposta for aprovada pelo Ministério, ela será compartilha-
da com outros ministérios e agências/comissões do governo bem como a indústria 
de alimentos para consulta, a fim de buscar uma política consensual. Por sua vez, 
essa proposta seria compartilhada com a Organização Mundial do Comércio para 
possível feedback.

Implementação, monitoramento e conformidade:

O órgão que poderia ser responsável pela implementação, monitoramento e cum-
primento da política proposta é o Serviço Nacional de Saúde Agropecuária e Segu-
rança Alimentar (SENASAG), em estreita coordenação com o Ministério da Saúde. 
Essa entidade poderia desenvolver um plano de implementação para coletar, anali-
sar e divulgar sistematicamente informações sobre a conformidade com a política e 
o consumo das gorduras trans. As sanções relacionadas à não conformidade com o 
regulamento técnico incluiriam penalidades econômicas, cancelamento do registro 
de alimentos, fechamento de estabelecimentos e cancelamento da licença de im-
portação, entre outros.

Uma campanha de comunicação para aumentar a conscientização sobre os efeitos 
nocivos à saúde associados ao consumo de gorduras trans poderia ser elaborada 
em conjunto com o Ministério da Comunicação como parte do plano. Por sua vez, o 
plano de implementação poderia incluir um guia técnico-operacional para orientar 
pequenas e médias empresas a cumprirem a política.

A inspeção e análise de produtos para garantir a conformidade poderiam ser reali-
zadas uma vez por ano. Os resultados dessas análises seriam apresentados em um 
relatório anual, que seria disponibilizado ao público em geral.
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Facilitadores e barreiras:

As medidas regulatórias estipuladas na Lei nº 775 facilitam a adoção de uma políti-
ca para reduzir a exposição às gorduras trans. Os ministérios envolvidos poderiam 
dar apoio técnico para o desenvolvimento, implementação e monitoramento da 
proposta de política.

Entre os principais desafios à adoção de uma proposta de política estão o grande 
número de agências do governo que revisariam a proposta de política bem como 
as evidências nacionais limitadas acerca da ingestão de gorduras trans. Finalmen-
te, a falta de recursos econômicos para o cumprimento da política por meio de 
atividades de monitoramento é um desafio que pode atrasar o processo de adoção 
desta proposta.
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 Colômbia

Panorama político:

A Lei nº 1355, pela qual se definem a obesidade e as doenças crônicas não transmissí-
veis a ela associadas como prioridade de saúde pública e se adotam medidas para seu 
controle, cuidado e prevenção (2009), por meio do artigo 7, estabeleceu a necessidade 
de regulamentar e controlar o teor de gorduras trans nos alimentos e os requisitos para 
alimentos que as contenham. Esta disposição levou à Resolução Ministerial 2508 (2012), 
que estabeleceu o Regulamento técnico relativo aos requisitos nutricionais a serem 
seguidos pelas gorduras trans e pelos alimentos que contêm gorduras saturadas. O 
regulamento técnico foi elaborado pelo Ministério da Saúde (MS) em colaboração com 
o Instituto Nacional de Vigilância de Alimentos e Medicamentos (INVIMA), consideran-
do as evidências disponíveis na época e as recomendações estipuladas na Declaração 
do Rio de Janeiro: as Américas livres de gorduras trans (2009).

O regulamento técnico determinava que o teor de gorduras trans em gorduras, óleos 
vegetais, margarinas para untar e cremes vegetais vendidos diretamente ao consumi-
dor não poderia exceder 2 gramas de gordura trans por 100 gramas de gordura total. 
Além disso, o regulamento determinava que as gorduras e óleos usados como maté-
ria-prima na indústria de alimentos ou como insumo em padarias, restaurantes ou ser-
viços de bufê poderiam conter até 5 gramas de ácidos graxos trans por 100 gramas de 
gordura total. O regulamento se aplica a produtos tanto importados como nacionais e 
exclui carne e leite, bem como todos os produtos derivados de ruminantes.

Cabe ressaltar que o atual regulamento foi classificado como uma barreira técnica 
ao comércio no momento de sua criação; portanto, o processo de aprovação foi 
demorado e incluiu vários processos de consulta (nacionais e internacionais) e aná-
lises por agências do governo. No entanto, apesar de o regulamento ter levado três 
anos para ser adotado, ele estabelecia um prazo de 6 meses para a conformidade 
ser atingida em todo o país.

Cabe assinalar também que a ilha de San Andrés não está sujeita aos regulamentos 
técnicos de 2012.

O INVIMA é a agência responsável pela inspeção, vigilância e controle desses re-
gulamentos. Em geral, os alimentos monitorados pela agência devem ser incluídos 
em seu plano anual de amostragem, que determina a frequência do monitoramen-
to com base no risco que os alimentos podem oferecer para a população. A análise 
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e inspeção dos alimentos são feitas através de testes de laboratório (usando cro-
matografia gasosa) e/ou avaliação da rotulagem nutricional. Além disso, cabe notar 
que a INVIMA é responsável pelo monitoramento em nível nacional, enquanto as 
agências do MS o fazem em nível local.

Em 2016, foi realizada uma única rodada de testes laboratoriais em 90 produtos para 
avaliar a conformidade com a regulamentação técnica. Os resultados mostraram que 
todos os produtos cumpriam a política de limites estabelecida. Em 2017 e 2018, foram 
inspecionados 5800 e 4800 produtos, respectivamente, para avaliar a inclusão das gor-
duras trans e saturadas na rotulagem nutricional. Os resultados mostraram que menos 
de 1% não cumpria o regulamento que estipula a obrigação de declarar gorduras trans 
na rotulagem nutricional.

Embora existam penalidades em caso de não conformidade com o regulamento técni-
co, elas não são muito explícitas e raramente são aplicadas.

As medidas regulamentares aplicáveis às gorduras trans, às declarações nutricionais na 
rotulagem e às alegações de propriedades nutricionais e/ou sanitárias, podem ser en-
contradas na Resolução nº 333 - Requisitos para rotulagem ou rotulagem nutricional a 
serem cumpridas pelos alimentos envasados para consumo humano (2011). Esta reso-
lução estipula que o teor de gorduras trans deve ser declarado em gramas por porção 
de alimento, conforme os seguintes requisitos:

“A quantidade de gordura trans deve ser expressa em gramas inteiros, arredondada 
para a unidade mais próxima, por porção de alimento para teor superior a 5 g e ex-
pressa de 0,5 em 0,5 g para teores inferiores a 5 g. Se o conteúdo total de gordura 
trans por porção de alimento for menor que 0,5 g, a declaração será expressa como 
zero (0)”. A declaração de gordura trans não é obrigatória para alimentos que conten-
ham menos de 0,5 g de gordura total por porção, exceto no caso em que sejam feitas 
alegações de propriedades nutricionais a respeito do teor de gordura total, ácidos 
graxos ou colesterol; neste caso, a gordura trans será declarada como zero (0). Se a 
gordura trans não for declarada, a expressão “No es una fuente significativa de grasa 
trans” (“Não é uma fonte significativa de gordura trans”) deve aparecer no final da 
tabela Informações nutricionais.

Além disso, a Resolução nº 333 estipula que o termo “libre de grasa” (“sem gordura”), 
para leite desnatado, pode ser usado desde que atenda a certos requisitos, como con-
ter menos de 0,5 g de gorduras trans, entre outros.

Outras políticas que poderiam ajudar na adoção de uma nova política para eliminar 
as gorduras trans são a Lei nº 9, pela qual são emitidas medidas sanitárias (1979), a 
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Resolução 2154, que estabelece o regulamento técnico acerca dos requisitos sani-
tários a serem cumpridos por óleos e gorduras de origem vegetal ou animal, pro-
cessados, envazados, armazenados, transportados, exportados, importados e/ou 
comercializados no país, destinados ao consumo humano (2012) e a Resolução 719, 
que estabelece a classificação dos alimentos para consumo humano de acordo 
com o risco à saúde pública (2015), entre outras.

 
Evidências e fontes de gorduras trans

A proporção de gorduras trans provenientes de fontes naturais ou industriais não 
é quantificada no país. Além disso, informações específicas sobre o consumo de 
gorduras trans são limitadas. No entanto, de acordo com dados sobre a frequência 
de consumo, alguns grupos de alimentos, como alimentos embalados e frituras, 
são considerados as principais fontes de gorduras trans na dieta colombiana: salga-
dinhos, embutidos, biscoitos com recheio e produtos de panificação, considerando 
que as gorduras parcialmente hidrogenadas ainda são usadas como ingrediente.

Informações sobre frequência de consumo obtidas pela ENSIN 2010 (Pesquisa Na-
cional de Situação Nutricional) revelam que 95,2% dos colombianos consomem fri-
turas, dos quais 32% as consomem diariamente, 58,8% semanalmente e 3,8% men-
salmente. Os embutidos (salsichas, linguiças, presunto, mortadela) são consumidos 
semanalmente por 73,6% da população entre 5 e 64 anos de idade. Crianças e jovens 
de 9 a 18 anos relataram maior consumo de embutidos diariamente e semanalmen-
te; o consumo também é maior nas áreas urbanas.

Os alimentos embalados também fazem parte da dieta dos colombianos: 69,6% dos en-
trevistados os consomem; desses, 15,2% os consomem diariamente e 45,5% os conso-
mem semanalmente. Esses alimentos são preferidos por crianças e adolescentes. Além 
do exposto acima, o fast food também faz parte do cardápio colombiano, sendo consu-
midos por pelo menos 25% da população semanalmente. Verificou-se que, quanto mais 
elevado o nível socioeconômico, maior o consumo de fast food na Colômbia.

 
Possível via regulatória:

O MS pode alterar a atual regulamentação técnica a fim de limitar o conteúdo de 
gorduras trans a não mais de 2% do total de gorduras em todos os alimentos (exceto 
produtos de origem ruminante), através de um processo de revisão técnica e análise 
de impacto regulatório.
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As evidências para fundamentar tal alteração viriam da última ENSIN (informações so-
bre ingestão de gordura trans) e do banco de dados do cadastro nacional de alimentos. 
Da mesma forma, os seguintes fatores devem ser considerados ao alterar a regulamen-
tação atual: a política de rotulagem nutricional existente, o apoio político, o ônus de mor-
bidade e os custos relacionados ao consumo de gorduras trans e o plano de ação nacio-
nal existente para eliminar gorduras trans e restringir as gorduras saturadas.

Uma vez que o anteprojeto da emenda tenha sido redigido, ele estará sujeito a várias 
consultas nacionais e internacionais, bem como a revisões por várias agências governa-
mentais, inclusive o Ministério do Comércio, que deve emitir um parecer de defesa da 
concorrência para que a proposta seja aprovada.

Outra via regulatória para eliminar as gorduras trans seria a elaboração de uma medida 
sanitária ou fitossanitária que busque proibir os óleos parcialmente hidrogenados em 
todos os alimentos. Essa via regulatória pode ser menos demorada; porém, outras fontes 
de gorduras trans não seriam regulamentadas.

Espera-se que tanto o INVIMA quanto a comunidade acadêmica, organizações interna-
cionais como a Organização Pan-Americana da Saúde/Organização Mundial da Saúde 
(OPAS/OMS) e a sociedade civil apoiem o desenvolvimento de uma política para eliminar 
as gorduras trans.

Finalmente, o processo para adotar uma política de eliminação levaria aproxima-
damente 2-3 anos.

 
Implementação, monitoramento e conformidade:

O MS e INVIMA seriam as agências responsáveis por supervisionar a implementação, o 
monitoramento e a conformidade com a política em nível local e nacional, respectiva-
mente. A ENSIN poderia providenciar dados de monitoramento sobre a ingestão de gor-
duras trans, que poderiam ser úteis na avaliação pós-implementação da política. Além 
disso, materiais educativos para conscientizar o público sobre os danos à saúde associa-
dos ao consumo de gorduras trans e métodos adequados para a eliminação de óleos 
que contenham gorduras trans, entre outros elementos, poderiam ser incluídos em um 
plano de implementação da política. A atual capacidade técnica do INVIMA permite tes-
tes de laboratório a cada 2 a 3 anos e monitoramento anual da conformidade com a po-
lítica de rotulagem nutricional; os resultados do monitoramento seriam publicados em 
um relatório anual da agência, que seria disponibilizado para o público em geral.

A implementação da política proposta poderia levar aproximadamente 6 e 12 meses.
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Facilitadores e barreiras

A Lei nº 1355 e a Resolução 2508 estabelecem um importante precedente legal que 
permite a alteração do regulamento atual ou o desenvolvimento de outra política 
para eliminar as gorduras trans. Além disso, a capacidade técnica, as instalações e 
a experiência da INVIMA em relação à inspeção, vigilância e controle são elementos 
que garantiriam uma boa implementação da proposta de política.

As barreiras à adoção e implementação da proposta de política incluem as inúme-
ras comissões governamentais que precisariam revisar o documento, o que poderia 
aumentar o tempo necessário para a adoção da política.

Além disso, embora exista informação nutricional sobre aproximadamente 3000 
produtos em um banco de dados nacional, ele não está organizado de forma a per-
mitir a busca e extração dos dados necessários.



31

Mecanismos regulatórios para eliminar os ácidos graxos trans de produção industrial da cadeia
de suprimento de alimentos na Região das Américas

Cidade do México, 17 e 18 de julho

 Costa Rica

Panorama político:

Na Costa Rica, apenas medidas voluntárias foram implementadas para reduzir 
o conteúdo de gorduras trans em alimentos embalados e óleos. Outras diretrizes 
sub-regionais são encontradas no Regulamento Técnico Centro-americano (RTCA) 
67.01.60:10 para a rotulagem nutricional de produtos alimentícios pré-envasados 
para consumo humano pela população a partir de 3 anos (2010). O regulamento 
fornece diretrizes para declaração das propriedades nutricionais em alimentos que 
contenham gorduras trans; no entanto, o regulamento não menciona a obrigação 
de incluir as gorduras trans na rotulagem nutricional de todos os alimentos, apenas 
naqueles que desejam declará-las.

Outras políticas que poderiam ajudar na adoção de uma política para eliminar as gor-
duras trans são a Lei Geral de Saúde, nº 5395 (1973), Protocolo ao Tratado Geral de In-
tegração Econômica Centro-Americana, Lei de Aprovação nº 7629 (1996), entre outras.

Evidências e fontes de gorduras trans

O estudo intitulado Progresando hacia la eliminación de ácidos grasos trans en 
alimentos comúnmente consumidos en cuatro ciudades Latinoamericanas (2017) 
constatou que, em San José, os biscoitos recheados ou cobertos com chocolate con-
tinham o maior teor de gordura trans.

Possível via regulatória:

Uma possível via regulatória para eliminar as gorduras trans seria uma alteração do 
Regulamento Técnico Centro-americano para a rotulagem nutricional de produtos 
alimentícios pré-envasados para consumo humano pela população a partir de 3 
anos. Esta alteração visaria tornar obrigatória a conformidade com a regulamen-
tação técnica, bem como obrigar a inclusão das gorduras trans na rotulagem nutri-
cional de todos os alimentos que as contenham.

Essa via regulatória exigiria uma decisão consensual dos países da região a respeito 
dos parâmetros de eliminação das gorduras trans, e seria liderada pelos Ministérios 
da Economia e Comércio Exterior.
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Outra via regulatória poderia ser a adoção de uma regulamentação técnica nacional 
com o objetivo de limitar o conteúdo de gorduras trans a não mais de 2% do total 
de gorduras em todos os alimentos. Essa opção política poderia ser liderada por um 
grupo de trabalho que inclua especialistas técnicos do Ministério da Saúde (MS), 
nutricionistas, acadêmicos e do Instituto Costarriquenho, Educação e Saúde (IN-
CIENSA), entre outros. O grupo de trabalho elaboraria uma proposta de regulamen-
to com base em uma análise de impacto regulatório. Essa via regulatória exigiria a 
revisão da proposta por vários departamentos do MS, consultas públicas nacionais e 
internacionais e aprovação pelo Ministério da Economia (Departamento de Melhoria 
Regulatória) antes que ela pudesse ser adotada oficialmente.

O tempo estimado para adotar uma regulamentação técnica nacional seria de apro-
ximadamente 2-3 anos.

Implementação, monitoramento e conformidade:

A implementação da proposta de política poderia ser liderada pelo MS com o apoio 
do INCIENSA e de outras agências locais, através da elaboração de um plano ope-
racional anual que especifique um cronograma de avaliação de alimentos e outras 
atividades relacionadas à implementação da política, a ser elaborado previamen-
te pelo INCIENSA. O MS supervisionaria o monitoramento e a conformidade com 
a regulamentação em nível nacional, enquanto seus escritórios não centralizados 
fariam o mesmo em nível regional e/ou local.

As penalidades associadas à violação da política adotada seriam baseadas nas dis-
posições da Lei Geral de Saúde nº 5395 (1973). Algumas das penalidades menciona-
das na lei incluem sanções econômicas, retirada do produto do mercado e confisco, 
entre outras.

Finalmente, o Instituto Nacional de Aprendizagem poderia apoiar a implementação 
da política por meio da elaboração de materiais educativos ou cursos que divul-
guem informações sobre a relação entre o consumo de gorduras trans e seus efeitos 
nocivos à saúde ou ao meio ambiente, ou sobre a porcentagem máxima de gorduras 
trans em gêneros alimentícios.

Facilitadores e barreiras:

Um dos fatores que poderiam facilitar a adoção de uma política para eliminar as 
gorduras trans é a disponibilidade de um laboratório equipado e funcionários com 
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capacidade técnica para realizar análise bromatológica. Além disso, a Costa Rica tem 
à sua disposição um extenso banco de dados de produtos embalados e seus nu-
trientes, que pode servir para monitorar a política.

As barreiras à adoção e à implementação da proposta de política de eliminação in-
cluem recursos financeiros limitados, o longo processo de revisão da proposta por 
diferentes entidades do governo, a não obrigação de incluir gorduras trans na rotu-
lagem nutricional de alimentos embalados e as evidências limitadas sobre o consu-
mo de gorduras trans em âmbito nacional.
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 Guiana

Panorama político:

Atualmente, o país não possui medidas regulatórias para eliminar as gorduras trans. 
Além disso, nenhuma outra medida regulatória complementar, como a inclusão 
obrigatória de gorduras trans no rótulo nutricional, foi encontrada no país.

Evidências e fontes de gorduras trans:

Atualmente, não há evidências disponíveis sobre o consumo ou fontes de gorduras 
trans no país.

Possível via regulatória:

Uma possível via regulatória para a adoção de uma política de eliminação de gorduras 
trans seria o desenvolvimento de uma norma que busque limitar o teor de gorduras 
trans em todos os alimentos embalados a não mais que 2-5% da gordura total e/ou proi-
bir os OPH. Para tal, pode-se incluir esses limites no Food and Drug Regulation (1977). 
Espera-se que esta ação seja confirmada pela Food and Drug Act (Lei de Alimentos e 
Medicamentos) de 1971, que afirma claramente que as políticas relacionadas a alimen-
tos (rotulagem, embalagem, venda etc.) devem cumprir as normas estabelecidas na 
Regulation; não o fazer é crime federal. Uma norma só pode ser incluída no Food and 
Drug Regulation por iniciativa do Ministério de Saúde Pública (sigla em inglês, MOPH).

As evidências para apoiar a adoção da norma podem vir de estudos internacionais, rela-
tórios da OMS ou da OPAS e informações do Bureau of Standards da Guiana e do MOPH.

Espera-se que uma eventual política de eliminação das gorduras trans seja apoiada 
pela unidade de doenças crônicas e não transmissíveis do MOPH e por grupos de 
defesa do consumidor, entre outros.

Implementação, monitoramento e conformidade:

O plano de implementação da política proposta incluiria atividades de inspeção, 
amostragem e análise, bem como a notificação pública de infratores. O plano de 
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implementação inclui um período de 6 meses de notificação pública sobre a proi-
bição de OPH e/ou um limite de 2% a 5% no teor de gorduras trans, mencionado 
obrigatoriamente na rotulagem nutricional. Uma política de rotulagem frontal seria 
implementada simultaneamente. Além disso, a política proposta daria a todos os 
interessados 180 dias para entrar em conformidade.

A agência principal responsável pela inspeção e análise seria a Government Analyst 
– Food and Drug Department (GA-FDD), que usaria técnicos de laboratório, inspe-
tores e profissionais de saúde pública para testar, monitorar e fiscalizar a política 
proposta. A inspeção pode ocorrer uma vez por ano no início, mas sua frequência 
pode aumentar até que nenhuma gordura trans seja encontrada nas amostras. Se 
um produto não estiver em conformidade com a política, o governo poderá decidir 
restringir sua comercialização, seja importado ou de fabricação nacional. As pena-
lidades podem incluir cancelamento da licença de importação, recusa de entrada 
da mercadoria no país e/ou revogação da licença de fabricação de alimentos (no 
caso de produtos nacionais), entre outras ações.

A avaliação pré e pós-implementação do teor de gorduras trans nos alimentos faria par-
te do plano de implementação de política proposto. Essas ações seriam realizadas em 
colaboração com universidades e com a unidade de política alimentar do MOPH.

Campanhas nas redes sociais podem ser realizadas para aumentar a conscientização 
sobre o consumo de gorduras trans e seu impacto negativo na saúde.

A implementação da política de eliminação proposta levará aproximadamente 
seis meses.

Facilitadores e barreiras:

Um fator vital que permite a adoção da política proposta é que o MOPH possa incluir 
a norma na Food and Drug Regulation sem consultar outras partes interessadas; 
portanto, é provável que haja pouca oposição.

Além disso, o trabalho atual em matéria de rotulagem frontal e a criação de uma co-
missão presidencial sobre doenças não transmissíveis – que está trabalhando para 
reduzir o teor de açúcar e sal dos alimentos e eliminar as gorduras trans – podem 
impulsionar a adoção da política proposta.

Atualmente, o GA-FDD está desenvolvendo uma metodologia de teste para avaliar o 
teor de gordura trans nos alimentos.
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Por fim, a doença arterial coronariana é a principal causa de morte na Guiana, um 
fato que pode ser usado para destacar a urgência de eliminar as gorduras trans do 
suprimento alimentar.

As barreiras à adoção da política de eliminação das gorduras trans incluem, entre 
outras: a escassez de dados locais sobre quais alimentos contêm gorduras trans, a 
capacidade técnica e laboratorial limitada para análise bromatológica e a disponi-
bilidade de alimentos importados que contêm gorduras trans no país. Além disso, 
pode ser difícil obter consenso político sobre essa medida e colaboração da indús-
tria de alimentos.
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 Jamaica

Panorama político:

Atualmente, não há medidas regulatórias específicas para eliminar as gorduras 
trans no país. Além disso, nenhuma outra medida regulatória complementar, como 
a inclusão obrigatória do teor de gorduras trans na rotulagem nutricional, foi ado-
tada no país. No entanto, o país possui várias políticas alimentares que podem ser 
usadas para apoiar a adoção de uma política obrigatória de eliminação de gorduras 
trans, tais como: Food and Nutrition Security Policy (2013), Public Health Act (1985), 
Public Health (Food handling Establishment) Regulations (1998) e Processed Food 
Act, entre outras.

Evidências e fontes de gorduras trans:

Atualmente, não há pesquisas a respeito das gorduras trans no país. No entanto, no 
início de 2019, a Faculdade de Ciências da Saúde da Universidade de Tecnologia da 
Jamaica recebeu uma doação para avaliar o perfil de gorduras trans de cremes ve-
getais, óleos comestíveis, biscoitos, lanches e fast food de restaurantes multinacio-
nais e nacionais e padarias em toda a Jamaica, visando estabelecer uma base para o 
desenvolvimento de normas e políticas nacionais.

Possível via regulatória:

Uma política de eliminação de gorduras trans que limite o conteúdo dessas substân-
cias a não mais de 2% em todos os alimentos embalados e/ou proíba os OPH pode 
ser elaborada pelo Ministério da Saúde e Bem-Estar (sigla em inglês, MOHW), com 
apoio direto do Bureau of Standards da Jamaica (BSJ).

O primeiro passo pode ser reunir evidências sobre a produção de alimentos, o supri-
mento de alimentos, as principais fontes alimentares de gorduras trans e padrões 
de consumo de alimentos. Mais especificamente, informações de bancos de dados 
internacionais, análises bromatológicas a serem realizadas futuramente e o Levanta-
mento de Saúde e Estilo de Vida da Jamaica (Jamaica Health and Lifestyle Survey) 
podem ser usados para esse fim. Vale ressaltar que o levantamento contém infor-
mações sobre padrões de consumo de alimentos; portanto, o país pode usar essa 
fonte para extrapolar o consumo de gorduras trans na população.
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O país também pode achar vantajoso avaliar como as políticas atuais relacionadas a 
alimentos são implementadas, monitoradas e fiscalizadas, e seu possível efeito em 
uma política de eliminação de gorduras trans, bem como o possível apoio de várias 
partes interessadas.

Toda essa informação pode ajudar o país a identificar a via regulatória mais eficaz e 
estabelecer os objetivos primários e secundários da política proposta.

O processo de elaboração de uma política de eliminação de gorduras trans pode 
incluir consultas com as partes interessadas (por exemplo, Jamaican Manufactures 
and Exporters’ Association, Manufactures’ Quick Service Restaurants, etc.), identifi-
cação e avaliação de possíveis ações complementares relacionadas a gorduras trans 
(por exemplo, rotulagem, incentivos para reformular receitas, etc.), mecanismos de 
monitoramento existentes e apoio político à proposta. Além disso, uma análise de 
custo-benefício da política proposta e uma consulta pública devem ser realizadas 
antes de enviar a proposta ao gabinete.

Implementação, monitoramento e conformidade:

O uso de mecanismos existentes de monitoramento e fiscalização para avaliar o 
cumprimento das políticas pode ser benéfico para o país. O Ministério da Indústria, 
Agricultura, Comércio e Pesca (sigla em inglês, MICAF), através do BSJ, e a Autorida-
de Nacional de Regulamentação e Conformidade (National Compliance and Regu-
latory Authority, NCRA) podem liderar as atividades nacionais de monitoramento e 
fiscalização, realizando inspeções e penalizando infratores. As análises bromatológi-
cas seriam realizadas nos laboratórios do BSJ, enquanto a NCRA realizaria inspeções 
(amostragem) nas aduanas e pontos de venda, bem como nas fábricas. Além disso, 
a NCRA supervisionaria a notificação de empresas não conformes. Os inspetores de 
saúde pública do MOHW podem apoiar as atividades de monitoramento da NCRA.

O MOHW poderia ditar as penalidades apropriadas a serem aplicadas pela NCRA, e aju-
dar a aumentar a conscientização do público através da produção de materiais educa-
cionais a respeito do impacto negativo do consumo de gorduras trans para a saúde.

A frequência do monitoramento deve considerar o risco de cada produto e sua con-
formidade com a política adotada.

Por fim, como parte do processo de implementação, uma avaliação basal e pós-im-
plementação deve ser realizada para avaliar o impacto da política proposta.
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Facilitadores e barreiras:

Um facilitador para a adoção de uma política de eliminação é o país ter atualiza-
do recentemente duas de suas instalações laboratoriais para análise de gorduras 
trans, gorduras saturadas, açúcar e sal em alimentos embalados e a equipe dessas 
instalações ter sido capacitada para uso do equipamento até o final de 2019. Assim, 
os laboratórios serão capazes não apenas de avaliar o teor de gorduras trans em 
produtos vendidos na Jamaica, mas também de ajudar outros países vizinhos nas 
atividades relacionadas ao monitoramento.

Outro facilitador é que o país planeja realizar um estudo sobre alimentos vendidos 
na Jamaica em geral e alimentos vendidos ou servidos em escolas especificamente.

Um participante essencial do processo de elaboração da política pode ser a Na-
tional Food Industry Task Force, que inclui funcionários do governo, instituições 
acadêmicas e defensores da saúde. Essa força-tarefa possui subcomissões de re-
formulação de produtos, rotulagem, publicidade de alimentos para crianças, co-
municação e promoção de causa. A força-tarefa poderia ajudar a acelerar o pro-
cesso de adoção de uma política de eliminação de gorduras trans, uma vez que 
muitos de seus membros são partes interessadas que participam frequentemente 
de longos processos de consulta.

As barreiras à adoção de uma política de eliminação das gorduras trans incluem o 
custo dos salários de técnicos de laboratório, técnicos, inspetores e da manutenção 
de equipamentos. Por fim, não existem estudos locais sobre o teor de gorduras trans 
nos alimentos, o que pode atrasar a elaboração de uma proposta preliminar.
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 Paraguai

Panorama político:

O país não possui uma política específica com a finalidade de eliminar os AGT. 
No entanto, algumas regulamentações sobre gorduras trans são estipuladas nas 
resoluções do Mercado Comum do Sul (MERCOSUL). Por exemplo, a Resolução 
MERCOSUL/GMC/RES Nº 46/03 sobre rotulagem nutricional de alimentos emba-
lados estabelece como obrigatória a declaração na tabela nutricional do teor de 
gordura trans por porção do alimento. A Resolução MERCOSUL/GMC/RES Nº 1/12, 
o Regulamento Técnico MERCOSUL sobre Informação Nutricional Complemen-
tar (Declarações de propriedades nutricionais) (2012), estipula as condições para 
o atributo “Não contém gorduras trans” na rotulagem do produto. As condições 
exigidas são: o produto não contém mais de 0,1 g de gordura trans por 100 g ou 
100 ml (para pratos preparados, conforme o caso, ou por porção) e cumpre com as 
condições de baixo conteúdo para gorduras saturadas.

A Resolução MERCOSUL/GMC/RES Nº 6/94, Declaração de ingredientes na rotu-
lagem de alimentos embalados (1994), afirma que os óleos refinados que não o 
azeite de oliva poderiam ser mencionados na lista de ingredientes como “óleo 
completo”, acrescentando o termo “vegetal” ou “animal”, levando em conside-
ração sua qualificação ou origem. O qualificativo “hidrogenado” ou “parcialmente 
hidrogenado”, segundo o caso, deve acompanhar a menção de qualquer óleo cuja 
origem vegetal ou origem específica vegetal ou animal esteja indicada.

O Paraguai possui a Lei nº 532 sobre prevenção e atenção integral ao diabetes (2014), 
cujo artigo 14 busca promover políticas e/ou regulamentos que ajudem a reduzir a 
exposição a fatores de risco para diabetes e outras doenças crônicas não transmissí-
veis. Além disso, possui a Lei nº 836 do Código Sanitário, que outorga às agências 
governamentais poder de inspeção através de análises bromatológicas e sanções 
contra proprietários de estabelecimentos que distribuam alimentos que represen-
tam risco à saúde das pessoas.

As políticas acima mencionadas poderiam ser usadas para promover a adoção de 
uma política com o objetivo de eliminar as gorduras trans, pois estabelecem mar-
cos legais para abordar as doenças não transmissíveis.

Por fim, é importante mencionar que o Instituto Nacional de Alimentação e Nu-
trição (INAN) está atualmente trabalhando na elaboração de um projeto de reso-
lução para reduzir o teor de gordura trans nos alimentos vendidos no país.
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Evidências e fontes de gorduras trans:

As evidências sobre fontes de gordura trans no Paraguai são limitadas; porém, há 
um estudo de 2017 sobre alimentos processados como fonte de gorduras trans 
totais em áreas urbanas do Paraguai, realizado pelo Departamento de Bioquími-
ca de Alimentos da Faculdade de Ciências Químicas da Universidade Nacional 
de Assunção. Este artigo apresenta os primeiros dados sobre o teor de gorduras 
trans em alimentos tradicionais consumidos no Paraguai, como chipas, e destaca 
a importância de controlar a composição de alimentos vendidos localmente e não 
rotulados, bem como a necessidade de reformulação desses alimentos, visando 
reduzir o teor de gorduras trans, com base nas recomendações nutricionais atuais 
em todo o mundo para a prevenção de doenças cardiovasculares.

O estudo constatou que os teores mais elevados de gorduras trans totais foram 
encontrados em margarinas, biscoitos de chocolate, chipas, batatas fritas, salga-
dinhos de milho e pastéis de carne.

Possível via regulatória:

Uma política para eliminar as gorduras trans poderia incluir uma resolução mi-
nisterial para aprovar um regulamento técnico que estabeleça limites de teor de 
gorduras trans para alimentos embalados e alimentos processados vendidos em 
estabelecimentos de fast food. Este regulamento técnico seria elaborado pelo Mi-
nistério da Saúde Pública e Bem-Estar Social (MSP), com o apoio do INAN e de 
outros profissionais técnicos de diferentes agências governamentais.

Como parte do processo de elaboração da regulamentação técnica, o grupo de 
trabalho técnico teria que reunir mais informações sobre as possíveis fontes de 
gorduras trans em alimentos processados, fábricas de óleo e estabelecimentos de 
fast food. O grupo de trabalho também exploraria possíveis acordos com a comu-
nidade acadêmica e com laboratórios privados, além de recursos financeiros para 
garantir que o regulamento tenha os elementos essenciais para seu sucesso.

O regulamento técnico limitaria gradualmente o teor de gorduras trans em ali-
mentos embalados e fast food a não mais de 2% do total de gorduras. Esse regula-
mento exigiria que, no final de uma primeira etapa (24 meses), o teor de gorduras 
trans em óleos e margarinas não excedesse 2% do total de gorduras; o limite para 
o restante dos alimentos seria de 5% durante o mesmo período. Em seguida, ao 
final de uma segunda etapa (48 meses), o limite de 2% mencionado seria obriga-
tório para todos os alimentos vendidos no país.
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Após a elaboração da proposta de regulamento técnico, ela seria submetida a 
uma consulta nacional e atualizada, levando em consideração os comentários re-
cebidos na consulta. Por sua vez, a Organização Mundial do Comércio (OMC) seria 
notificada da proposta de regulamentação.

Implementação, monitoramento e conformidade:

Para implementar o regulamento proposto, o MSP e o INAM elaborariam um pla-
no de implementação levando em consideração os recursos financeiros e huma-
nos disponíveis. O MSP seria responsável pela definir e/ou atualizar as penalidades 
constantes do Código de Saúde (Lei Nº 836/80) para se adequarem à regulamen-
tação técnica. O INAM seria responsável pelo monitoramento através de inspe-
tores na capital, que viajariam para diferentes partes do país a fim de verificar o 
cumprimento dos regulamentos. Algumas atividades de monitoramento pode-
riam ser: inspeções e amostragens em estabelecimentos que produzem óleos e 
alimentos processados, bem como controle de rotulagem de produtos importa-
dos e nacionais.

Ao mesmo tempo, o país poderia centralizar as informações coletadas pelas ati-
vidades de monitoramento em um banco de dados, a fim de ter acesso rápido às 
informações essenciais para uma possível avaliação de políticas.

Por fim, como parte do plano de implementação, o INAN poderia desenvolver 
uma campanha, tendo como alvo o público em geral e as pequenas e médias em-
presas, com o objetivo de divulgar a existência deste novo regulamento.

Facilitadores e barreiras:

Os regulamentos existentes para as gorduras trans, bem como outros regulamen-
tos relacionados à prevenção de doenças crônicas não transmissíveis, poderiam 
facilitar a adoção de uma política de eliminação das gorduras trans.

Outro fator que poderia facilitar a adoção da política de eliminação é o fato de a 
proposta do INAM não estar sujeita a extensas revisões pelo governo; portanto, 
não se espera que o processo seja muito demorado. Por fim, a elaboração de uma 
proposta para a redução do teor de gordura trans em alimentos comercializados, 
que está atualmente em curso liderada pelo INAN, coloca o país em uma situação 
ideal para eliminar essa substância de uma vez por todas.
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As principais barreiras à adoção de uma política de eliminação das gorduras trans 
incluem as evidências limitadas sobre as gorduras trans no país e a falta de pes-
soal e capacidade técnica para realizar inspeções e análises de amostras nas ins-
talações existentes. Por fim, as penalidades associadas ao não cumprimento dos 
regulamentos teriam que ser atualizadas.
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 Perú

Panorama político:

A Lei Nº 29751, Código de Proteção e Defesa do Consumidor (2010), estipula que os 
alimentos que contenham gorduras trans devem declarar o teor percentual dessa 
substância em seu rótulo. A lei também estipula que o rótulo dos alimentos deve 
apresentar, em destaque, uma denominação que reflita sua real composição, sem 
gerar confusão ou engano para o consumidor. Essa lei foi uma das primeiras ações 
jurídicas focadas na regulamentação das gorduras trans.

A Lei Nº 30021, Promoção da alimentação saudável para crianças e adolescen-
tes (2013), regula as gorduras trans por meio de rotulagem frontal e redução gra-
dual das gorduras trans até sua completa eliminação. Esta lei se aplica a alimen-
tos pré-embalados, nacionais ou importados, que contenham gorduras trans de 
produção industrial. Em geral, as penalidades por não cumprimento da lei podem 
recair sobre os importadores, fabricantes, distribuidores ou mesmo os inspetores 
dos produtos em questão.

Especificamente, a lei estipula que os produtos que contêm gorduras trans devem 
conter a seguinte mensagem em um rótulo de advertência frontal: “Contém gordu-
ras trans: Evite o consumo.” Os parâmetros nutricionais utilizados para determinar 
se o produto deve ter uma rotulagem de advertência frontal constam do Manual de 
Advertências de Publicidade, no marco estabelecido pela Lei Nº 30021, Lei de Pro-
moção da Alimentação Saudável para Crianças e Adolescentes e seus regulamen-
tos (2018). Cabe mencionar que os produtos importados podem ser dotados de um 
adesivo na frente da embalagem para cumprir com esse aspecto da lei.

O monitoramento da rotulagem de advertência frontal é realizado pelo Instituto 
Nacional de Defesa da Concorrência e Proteção da Propriedade Intelectual (INDE-
COPI), que começou a monitorar o cumprimento por meio da análise de etiquetas 
em supermercados e outros pontos de venda.

Apoiando o monitoramento da rotulagem de advertência frontal, a sociedade ci-
vil, juntamente com a comunidade acadêmica, a Organização Pan-Americana da 
Saúde/Organização Mundial da Saúde (OPAS/OMS), o Ministério da Saúde (MS) e 
outras entidades governamentais formaram uma grupo de trabalho (Puesta en 
Marcha de la Ley de Alimentación Saludable) contínuo para garantir a implemen-
tação adequada da lei de alimentação saudável.
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A lei também prevê a elaboração de um regulamento para reduzir gradualmente 
as gorduras trans até sua completa eliminação. O Regulamento que estabelece 
o processo de redução gradual até a eliminação de gorduras trans em alimentos 
industrializados e bebidas não alcoólicas (2016) foi adotado pelo Decreto Supremo 
Nº 33-2016-SA e foi elaborado levando em consideração evidências internacionais 
sobre as gorduras trans.

A regulamentação da redução gradual de gorduras trans prevê um período de até 
18 meses a partir da data de entrada em vigor para que as gorduras, óleos vege-
tais e margarinas não contenham mais de 2 g de gorduras trans por 100 g ou 100 
ml de gordura. O restante dos alimentos industrializados e bebidas não alcoólicas 
não pode conter mais de 5 g de gorduras trans por 100 g ou 100 ml de gordura. 
Também está estipulado que as gorduras trans advindas do processo de hidroge-
nação parcial não podem ser usadas em alimentos processados nem em bebidas 
não alcoólicas após o regulamento estar em vigor há 54 meses.

No caso de produtos que contenham AGT-PI mediante processos que não a hidro-
genação parcial, a autoridade sanitária nacional somente concederá a autorização 
se for demonstrado, com base em evidências científicas e tecnológicas, que o teor 
de AGT foi reduzido ao mínimo possível, conforme a tecnologia utilizada no pro-
cessamento; que não há substituto tecnológico que possibilite a eliminação total; e 
que não se exceda o limite máximo de teor de gordura trans: 2 g de gordura trans 
por 100 g ou 100 ml de gordura, em caráter excepcional, visando a eliminação gra-
dual conforme o avanço da tecnologia assim permitir.

O monitoramento fica a cargo da Direção-Geral de Saúde Ambiental (DIGESA).

Vale ressaltar que a lei da alimentação saudável não inclui a regulamentação das 
gorduras trans em pratos servidos em restaurantes, e que as penalidades previs-
tas pelo descumprimento da política incluem: proibição da comercialização do 
produto, multa, fechamento do estabelecimento e cancelamento do registro sa-
nitário, entre outras ações.

No Peru, não há qualquer regulamento que torne obrigatória a rotulagem nutricional, 
muito menos que exija a inclusão de gorduras trans em tal rotulagem, embora o Código 
de Proteção e Defesa do Consumidor contenha disposições pontuais a respeito, con-
forme mencionado anteriormente. Também não há regulamentação das declarações 
de propriedades nutricionais e/ou saudáveis relativas às gorduras trans. A Norma Téc-
nica Peruana NTP 209.038 (2009) estipula que os óleos refinados que não o azeite de 
oliva podem constar da lista de ingredientes como: “aceite” (“óleo”), acompanhados do 
termo “vegetal” ou “animal”, qualificado com o termo “hidrogenado” ou “parcialmente 
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hidrogenado”, conforme o caso; as gorduras refinadas podem ser listadas como “Gra-
sas” (“Gorduras”), acompanhadas do termo “vegetais” ou “animais”, conforme o caso.

Evidências e fontes de gorduras trans:

Embora as evidências sobre as gorduras trans sejam limitadas, as margarinas, 
gorduras vegetais, batatas fritas, biscoitos, bolos e achocolatados, entre outros 
alimentos consumidos no país, podem ter um teor elevado de gorduras trans.

Via regulatória:

Não foi discutida uma via regulatória para alterar a política atual do Peru em re-
lação à eliminação de gorduras trans, uma vez que seu regulamento segue as 
recomendações da OPAS/OMS.

Implementação, monitoramento e conformidade:

A implementação da política atual seria reforçada por meio de um plano de trabalho 
que inclua ações relacionadas à geração de evidências sobre o teor de gorduras trans 
de produtos embalados, fortalecimento das capacidades técnicas de entidades go-
vernamentais, mobilização da sociedade civil para apoiar a implementação da lei e 
obtenção dos recursos financeiros necessários, entre outros. O desenvolvimento deste 
plano de implementação pode ficar a cargo do MS, da DIGESA e do INDECOPI.

A geração de evidências pode ocorrer por meio de pesquisas sobre o teor de gordu-
ras trans dos produtos utilizando o banco de dados de registros de saúde gerencia-
do pela DIGESA. Por sua vez, o MS e o Instituto Nacional de Saúde (INS) poderiam 
promover estudos sobre o impacto da lei sobre alimentação saudável e coletar infor-
mações relevantes sobre o consumo de gorduras trans pela população.

A melhoria das capacidades técnicas, especificamente do acesso a equipamentos 
de laboratório e treinamento voltado para os responsáveis pelo monitoramento 
da conformidade com a lei, pode ocorrer por meio de financiamento pelo governo 
e/ou acordos com laboratórios privados. Além disso, a melhoria das capacidades 
técnicas poderia incluir pequenos e médios empresários.

Como resultado das ações descritas, espera-se que o monitoramento em super-
mercados e fábricas de óleo possa ocorrer três vezes ao ano. Os resultados do mo-
nitoramento seriam divulgados ao público através de relatórios.
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As penalidades previstas para a violação da lei já foram estabelecidas pelo MS e 
pelo INDECOPI.

Facilitadores e barreiras:

A Lei nº 30021 e o Decreto Supremo nº 33-2016-SA permitem que os esforços do 
país se concentrem no monitoramento do cumprimento da lei.

O INDECOPI poderia continuar e aumentar o monitoramento da rotulagem de ad-
vertência frontal, por meio de inspeções nos pontos de venda. A DIGESA poderia usar 
informações nutricionais sobre produtos com registro sanitário para avaliar o teor de 
gorduras trans nesses produtos antes e depois da regulamentação, e assim medir o 
impacto da lei.

A sociedade civil apoiou o trabalho de defesa do consumidor no que diz respeito à 
rotulagem de advertência frontal por meio de reclamações; portanto, espera-se que 
seja também uma aliada na implementação do regulamento de redução gradual das 
gorduras trans. Também se espera que os supermercados, cientes das penalidades 
por descumprimento da lei, continuem exigindo a rotulagem de advertência frontal 
em produtos com gorduras trans e acatem a regulamentação da redução gradual.

O Centro Nacional de Alimentação e Nutrição (CENAN) possui laboratórios que 
podem ajudar a monitorar a lei, desde que possuam o equipamento necessário.

Algumas barreiras à implementação dos componentes relacionados à regulamen-
tação das gorduras trans na legislação de alimentos saudáveis incluem: falta de equi-
pamento e capacidade técnica para monitorar a política; falta de evidências atuais 
sobre o conteúdo de gorduras trans em produtos; e dados sobre o consumo destes.

Embora a sociedade civil esteja tomando medidas importantes para apoiar a lei 
da alimentação saudável, participando de uma mesa-redonda multissetorial que 
apoia sua implementação, um subgrupo dessa mesa-redonda poderia ser forma-
do para monitorar continuamente a eliminação das gorduras trans.

Por fim, o valor cobrado pelo INDECOPI de qualquer cidadão ou organização de con-
sumidores para denunciar violações do regulamento da rotulagem frontal é altíssimo 
(equivalente a US$ 420), o que dificulta o monitoramento pela sociedade civil.
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 México

Panorama político:

A Norma Oficial Mexicana NOM-043-SSA2-2005, Serviços básicos de saúde. Pro-
moção e educação para a saúde em matéria de alimentação. Critérios para 
orientação estabelecem que a população deve ser informada a respeito da im-
portância de limitar ao mínimo possível a ingestão de alimentos ricos em gordu-
ras trans, entre outros nutrientes, e recomendar o uso preferencial de óleos vege-
tais. A Norma Oficial Mexicana NOM-247-SSA1-2008, Produtos e serviços. Cereais 
e seus produtos. Cereais, farinhas de cereais, sêmola ou semolina. Alimentos à 
base de: cereais, sementes comestíveis, farinhas, sêmolas, semolina ou suas mis-
turas. Produtos de panificação. Disposições e especificações sanitárias e nutri-
cionais. Métodos de teste estipula que o teor de gorduras trans deve ser declarado 
nos produtos de panificação e expresso em 100 g por 100 ml ou por porção ou por 
embalagem. Também estipula que a informação nutricional complementar sobre 
as gorduras trans é opcional.

A NOM-051-SCFI / SSA1-2010, Especificações gerais de rotulagem para alimentos 
embalados e bebidas não alcoólicas – Informações comerciais e de saúde torna 
obrigatória a declaração das gorduras trans na rotulagem nutricional de produtos 
embalados se for feita qualquer declaração específica de propriedades.

A Norma Oficial Mexicana NOM-037-SSA2-2012, Prevenção, tratamento e contro-
le de dislipidemias, associa o consumo de gorduras trans ao desenvolvimento de 
doenças cardiovasculares, bem como à diminuição de lipoproteínas de alta densi-
dade (HDL) e aumento das lipoproteínas de baixa densidade (LDL).

No México, não existem políticas que estabeleçam parâmetros ou diretrizes obri-
gatórias relacionadas à declaração das propriedades nutricionais/de saúde das 
gorduras trans.

Além disso, cabe observar que a Lei Geral de Saúde regula o direito à proteção da 
saúde e outorga ao Ministério da Saúde e às entidades federais o poder de realizar 
atividades de prevenção e controle de doenças não transmissíveis.
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Evidências e fontes de gorduras trans:

A Pesquisa Nacional de Saúde e Nutrição (ENSANUT) realizada em 2006 e 2012 con-
tém módulos de frequência de consumo de alimentos que podem ser usados para 
estimar a ingestão de gorduras trans pela população. Por exemplo, uma análise da 
ENSANUT (2006), combinada com tabelas de composição de alimentos usadas no 
estudo Grasas, dieta y salud. Tablas de composición de ácidos grasos de alimen-
tos frecuentes en la dieta mexicana, estimou que a ingestão de gorduras trans em 
adolescentes (12 a 19 anos) e adultos (20 a 60 anos) era de 0,5 gramas por dia (mé-
dia), respondendo por 0,4% do aporte calórico total diário. Uma análise posterior da 
ENSANUT 2012 constatou que a ingestão mediana de gorduras trans em adultos era 
de 0,25 gramas (p25-p75: 0,05-0,59).

Além disso, o estudo Grasas, dieta y salud. Tablas de composición de ácidos grasos 
de alimentos frecuentes en la dieta mexicana (2007) constatou que a margarina 
sem sal, os hambúrgueres e os temperos prontos eram os alimentos com o maior 
teor de gorduras trans. Os alimentos analisados nesse estudo foram adquiridos de 
lojas de conveniência, vendedores ambulantes, supermercados e restaurantes de 
fast food na cidade de Cuernavaca.

Via regulatória:

O México tem um processo regulatório estabelecido que poderia ser usado para 
adotar uma política de eliminação de gorduras trans. Portanto, a geração de evidên-
cias atualizadas demonstrando o ônus das gorduras trans na saúde da população 
é um passo necessário para colocar a sua eliminação como prioridade na agenda 
pública. As possíveis políticas de eliminação podem incluir a limitação do teor de 
gorduras trans a não mais de 2% do total de gorduras dos produtos, a proibição de 
óleos parcialmente hidrogenados (OPH) ou ambas as opções. Se o país adotasse 
uma política de eliminação com limite de 2%, teria que modificar o Regulamento 
de Controle Sanitário de Produtos e Serviços através de um Decreto de Reforma; 
se adotasse uma política para proibir o uso ou a produção de OPH, a NOM-247-
SSA-1 teria que ser modificada. Os dois processos seriam liderados pela Comissão 
Federal de Proteção contra Riscos à Saúde (COFEPRIS) e exigiriam a elaboração de 
uma análise de impacto regulatório (processo obrigatório no México) a ser subme-
tida à Comissão Nacional de Melhoria Regulatória (CONAMER). Além disso, as mo-
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dificações acima mencionadas podem levar a alterações nas normas voluntárias 
mexicanas relacionadas às gorduras trans; essas modificações ficariam a cargo do 
Ministério da Economia.

Cabe ressaltar que a adoção e/ou modificação de uma norma depende de sua 
inclusão (por meio de um processo de registro) no programa nacional de padro-
nização, processo que é realizado anualmente. Se a norma proposta não estiver 
incluída no programa, os comitês consultivos de padronização, responsáveis pela 
execução dos processos administrativos necessários para a adoção e/ou reforma 
normativa, poderão não realizar os processos necessários para a revisão da norma.

Como medida de transição rumo a uma política de eliminação, o México poderia 
adotar um regulamento que torne obrigatória a declaração do teor de AGT na rotu-
lagem nutricional. É digno de nota que depois deste workshop o México tenha to-
mado medidas para melhorar a regulação dos rótulos. Em janeiro de 2020, a norma 
pertinente sofreu emenda e passou a exigir uma declaração obrigatória sobre os 
AGT nas tabelas de informação nutricional, bem como a aplicação de um alerta na 
frente da embalagem quando o valor energético total advindo das gorduras trans 
em um produto for igual ou maior que 1%.

A Lei Federal de Metrologia e Sistematização estabelece um processo de padroni-
zação que inclui a formação de um grupo de trabalho multissetorial formado pela 
comunidade acadêmica, indústria, sociedade civil, instituições governamentais, en-
tre outros; elaboração de uma análise do impacto regulatório da proposta; revisão 
da análise de impacto regulatório pela CONAMER; revisão da modificação da norma 
pelos comitês consultivos de padronização; aprovação de proposta; e publicação no 
Diário Oficial da Federação.

Implementação, monitoramento e conformidade:

A COFEPRIS poderia ser a entidade governamental responsável pelas atividades de 
implementação, monitoramento e conformidade com as modificações dos regula-
mentos. A Comissão de Operação Sanitária (COS), parte da COFEPRIS, realizaria ati-
vidades de vigilância, como inspeção nos pontos de venda. A Comissão de Autori-
zação Sanitária (CAS), que autoriza a exportação e importação de produtos, poderia 
apoiar as atividades de monitoramento, bem como a Comissão de Controle Analíti-
co e Ampliação de Cobertura (CAAyAC, o laboratório nacional), que possui o equipa-
mento necessário para analisar análises bromatológicas em suas instalações. Além 
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disso, a CAAyAC poderia usar a Rede Nacional de Laboratórios (que opera em nível 
regional) e laboratórios privados para expandir a capacidade de monitoramento. A 
Comissão de Fomento da Saúde (CFA) poderia apoiar atividades de comunicação 
dirigidas à população.

O Sistema Federal de Saúde (SFS) é a autoridade responsável por articular as ativi-
dades entre todas as autoridades federais e a COFEPRIS, possibilitando a realização 
de atividades federais em nível estadual por meio de comissões que realizariam 
vigilância, monitoramento e conformidade.

A Procuradoria Federal do Consumidor (PROFECO) também 
poderia apoiar a verificação da conformidade com a medida 
regulatória nos pontos de venda por meio de ações laborato-
riais ou análise de rotulagem. Além disso, a população conta 
com um mecanismo que permite monitorar a conformidade 
com as normas. Esse mecanismo, a “denúncia comunitária 
de saúde”, está disponível, mas não é usado com frequência.

Finalmente, as campanhas de conscientização pública poderiam ser apoiadas com 
recursos financeiros da Subsecretaria de Promoção e Prevenção da Saúde.

A Lei Geral de Saúde estabelece as penalidades em caso de não cumprimento das 
medidas regulatórias definidas pela COFEPRIS. Algumas das penalidades incluem 
avisos, fechamento total ou parcial da empresa, penalidades econômicas e recall de 
produtos das lojas.

Parte do processo de implementação a ser realizado pelo país incluiria a notificação 
da Organização Mundial do Comércio (OMC).

O tempo estimado de implementação da política de eliminação seria de um ano, 
pois basta que as empresas reformulem e/ou descartem seus produtos.

Facilitadores e barreiras:

O país possui várias entidades governamentais capazes de apoiar o monitoramento 
da conformidade com uma política de eliminação. A CAS, a CAAyAC, a PROFECO e 
a Rede Nacional de Laboratórios facilitariam a inspeção, coleta e avaliação do teor 
de gorduras trans em produtos nacionais e importados, tanto em âmbito nacional 
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como subnacional. Por sua vez, o SFS garantiria que as ações determinadas pela 
COFEPRIS em nível federal fossem replicadas em nível estadual. As atividades de 
conscientização pública poderiam ser lideradas pela Subsecretaria de Promoção e 
Prevenção da Saúde. Além disso, a ENSANUT contém um banco de dados de con-
sumo de alimentos pela população, o que facilitaria a estimativa da ingestão de 
gorduras trans. Esses componentes facilitam a implementação de uma política de 
eliminação das gorduras trans.

Uma das barreiras à adoção de uma política de eliminação é a articulação limitada 
entre as normas atuais associadas à regulamentação das gorduras trans. Ademais, 
algumas das medidas complementares já existentes (por exemplo: inclusão obri-
gatória das gorduras trans na rotulagem nutricional) não são obrigatórias e/ou têm 
alcance limitado.
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Informações sobre ASBRAN, CROSQ  
e INCAP

Associação Brasileira de Nutrição (ASBRAN)

A Associação Brasileira de Nutrição (ASBRAN) e o Conselho Federal de Nutrição se 
empenham em apoiar o trabalho da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (AN-
VISA) e do Ministério da Saúde com o objetivo de adotar a melhor opção política 
possível para eliminar OS AGT-PI.

As duas autoridades atualmente envolvidas no processo regulatório para eliminar os 
AGT-PI são a ANVISA e o Congresso Nacional (Câmara dos Deputados e Senado Fe-
deral). Em 2016, a ANVISA priorizou a restrição de AGT-PI em sua agenda regulatória; 
em 2017, uma proposta de política procurou proibir os OPH, mas posteriormente foi 
alterada para um enfoque de limitação pelo qual os AGT-PI poderiam representar 
até 5% do total de gordura em gêneros alimentícios. Em 2018, a ANVISA publicou 
um relatório descrevendo fontes de AGT-PI, consumo das mesmas pela população, 
opções de política e outros dados relevantes.

A ASBRAN defendeu a rejeição da proposta de limite de 5% e conseguiu interrom-
per o processo com argumentos relacionados à saúde pública, por exemplo, citando 
o fato de que o consumo médio de AGT-PI no Brasil é de 1,4% da ingestão calórica 
diária. Além disso, a ANVISA publicou recentemente um estudo de análise de impac-
to regulatório avaliando diferentes opções de política, inclusive um limite de 5%, um 
limite de 2% ou uma opção combinada de limite de 2% e proibição de OPH.

O Brasil já possui o equipamento necessário para quantificar o teor de AGT-PI dos 
alimentos; no entanto, a realização dessas análises em todo o território nacional 
pode ser um desafio devido ao tamanho do país.

A ASBRAN recomenda uma política de eliminação dos AGT-PI que combine o limite 
de 2% para todos os alimentos e a proibição total dos OPH, devido aos processos fal-
hos de refinamento de óleo vegetal e aos altos níveis de OPH em ultraprocessados, 
pães e doces.

É digno de nota que o Brasil tenha tomado medidas após este workshop. Em dezem-
bro de 2019, foi publicada norma da ANVISA para a eliminação dos AGT-PI,  a qual 
adotou a introdução de um limite de 2% de AGT-PI a partir de 2021 e uma segunda e 
última fase que bane os OPH até 2023.
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Organização Regional de Normas e Qualidade da 
CARICOM (CROSQ)

Para apoiar a eliminação de AGT-PI no Caribe, a CROSQ ajudaria no desenvolvimen-
to de uma norma regional de AGT-PI a ser incluída nos regulamentos dos países do 
Caribe. Essa medida regulatória parece uma alternativa viável, pois muitos países 
estão priorizando as DNTs, principalmente as doenças cardiovasculares. A regula-
mentação de um dos fatores de risco para as DNTs (AGT-PI) pode ajudar a reduzir a 
carga dessas doenças na Região.

O primeiro passo para a elaboração da norma pela CROSQ é que um país apresente 
uma proposta descrevendo a necessidade de desenvolver tal norma. A proposta se-
ria então avaliada por todos os Estados-Membros para determinar a sua relevância. 
Se 75% deles concordarem que é necessária, seria criado um comitê amplo de espe-
cialistas para formular um anteprojeto de trabalho da norma. Os especialistas desse 
comitê incluem as principais partes interessadas (até três funcionários do governo, 
fabricantes, representantes do setor, profissionais de saúde, organizações não-go-
vernamentais e grupos de defesa do consumidor, entre outros).

Quando o grupo de especialistas chegar a um consenso sobre o anteprojeto da nor-
ma (seja uma nova norma, uma norma atual adaptada etc.), o documento será en-
tregue aos países para comentários dentro de 60 dias. A CROSQ recomenda que os 
países criem um comitê nacional para acompanhar o desenvolvimento da norma 
e apresentar aportes oficiais sobre o anteprojeto. A CROSQ coleta esses aportes e 
os apresenta ao comitê de base, que, por sua vez, os analisa e faz alterações ao an-
teprojeto como convier. A CROSQ então remete a norma revisada aos países, que 
finalmente enviam sua posição final sobre a norma ao secretariado da CROSQ. Um 
comitê gestor técnico analisa o processo que levou à criação da norma, a fim de 
garantir que todos os comentários foram abordados e foi dado tempo suficiente 
aos países para enviá-los. Se o processo for considerado satisfatório, o comitê gestor 
técnico recomenda a norma ao Conselho da CROSQ, que endossa o documento e o 
envia ao Conselho de Ministérios do Comércio e Desenvolvimento Econômico (CO-
TED) para aprovação final.

Como o CARICOM é regido pelo Tratado Revisado de Chaguaramas, os países são 
obrigados a adotar a norma regional em vez de suas normas nacionais sempre que 
houver. Uma vez que a norma regional tiver se tornado norma nacional em cada 
país, podem ser desenvolvidos regulamentos nacionais para os AGT-PI, consideran-
do os requisitos e parâmetros estabelecidos pela norma.
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A CROSQ incentiva os países a seguir boas práticas para a elaboração de medidas 
regulatórias. Isso inclui: realização de uma avaliação de impacto nacional e/ou análi-
se de impacto regulatório; consultas com os principais interessados; elaboração do 
regulamento, considerando a política atual sobre o tema; apresentação aos ministé-
rios; adoção da medida regulatória; e entrada em vigor.

Finalmente, é importante que, quando os países derem início ao processo de elabo-
ração de uma norma regional para eliminar os AGT-PI, compreendam a importância 
de criar um comitê nacional para externar comentários oficiais sobre o documento 
proposto. Esse comitê nacional deve incluir os principais interessados para garantir 
que todos os comentários do país sejam resumidos em um só documento e enviados 
à CROSQ. Esse processo reduzirá a probabilidade de que comentários não oficiais de 
um único país possam ser interpretados como uma posição oficial. Além disso, os 
processos nacionais de consulta referentes à proposta de norma regional devem ser 
conduzidos com tempo suficiente para garantir que todos os interessados, inclusive 
o público, possam ter voz. A CROSQ considera as duas ações importantes para ga-
rantir a transparência do processo que leva à aprovação de uma norma regional para 
eliminar AGT-PI.

Instituto de Nutrição da América Central e Panamá 
(INCAP)

O INCAP poderia apoiar a eliminação dos AGT-PI por meio do desenvolvimento 
de uma estratégia ou modelo de política sub-regional. Em nível nacional, poderia 
apoiar os países na elaboração de seus planos de ação. Independentemente do ca-
ráter da estratégia ou modelo de política, o INCAP destaca a importância de obter 
dados sobre produtos que contenham AGT-PI na sub-região e identificar aqueles 
mais consumidos pela população. Também se recomenda a revisão das regulamen-
tações atuais relacionadas à restrição ou controle do AGT-PI ou outros alimentos e 
a conscientização dos tomadores de decisão a respeito do problema a ser resolvido, 
visando obter apoio político para a proposta de estratégia e/ou política. Essas ações 
podem lançar as bases necessárias para elaborar uma medida regulatória que leve 
em consideração a realidade política e regulatória de cada país.

Uma estratégia sub-regional visaria o desenvolvimento de um regulamento técnico 
sub-regional; uma estratégia nacional visaria a elaboração de uma lei e/ou regu-
lamento nacional. Independentemente do tipo, a estratégia e/ou política adotada 
deve estipular claramente o seguinte: parâmetros técnicos para os limites de teor de 
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AGT-PI e/ou proibição de óleos parcialmente hidrogenados, bem como estabelecer 
os prazos para a diminuição gradual até a eliminação total, as agências encarrega-
das de monitorar o regulamento (por exemplo: a autoridade de controle de alimen-
tos), a frequência de amostragem (por exemplo: uma vez por ano), as penalidades 
pelo não cumprimento do regulamento, entre outras atividades.

O INCAP recomenda o uso dos mecanismos de monitoramento existentes para ava-
liar a conformidade com a regulamentação e, assim, minimizar seus custos. A ava-
liação dos produtos pode ser realizada nas fábricas e nos pontos de entrada no país; 
isso garantiria uma verificação da substância em pontos-chave da cadeia alimentar. 
Como primeira etapa, a conformidade pode ser avaliada quando o produtor/envasa-
dor/importador solicitar o registro sanitário pela primeira vez ou quando o registro 
for renovado. Para produtos importados que já tenham demonstrado conformidade 
anteriormente, a entrada no país pode ser autorizada se eles vierem acompanhados 
de um certificado de análise que estipule a conformidade com a regulamentação 
atual, análise esta a ser realizada em um laboratório independente não vinculado ao 
produtor/importador/envasador.

Por fim, o INCAP continuará defendendo a aprovação da Lei de Alimentação Saudá-
vel proposta na Guatemala, que considera as gorduras trans, a Rotulagem Nutricio-
nal Frontal de Advertência (RNFA) na América Central e a revisão do Regulamento 
Técnico Centro-Americano de Rotulagem Nutricional, para que este se torne obriga-
tório, que a declaração de gorduras trans seja incluída na rotulagem e que os países 
sejam auxiliados na elaboração e implementação de planos de ação.
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Conclusões e recomendações

Conclusões

O workshop proporcionou um espaço para aprender sobre as várias políticas de 
AGT-PI existentes, independentemente de terem como objetivo específico elimi-
nar a substância ou serem de natureza complementar. Além disso, o workshop 
permitiu que funcionários do governo e organizações sub-regionais compartilhas-
sem potenciais mecanismos regulatórios que pudessem ser usados para desenvol-
ver uma nova política ou alterar uma já existente.

As políticas propostas para a eliminação de AGT-PI pelos representantes dos governos 
são diversas, devido a diferenças nas medidas existentes para regulamentação de AGT-
PI e/ou alimentos, vias regulatórias disponíveis e recursos disponíveis. Por exemplo, o 
objetivo da Bolívia é criar um regulamento para implementar a Lei 775, enquanto o 
objetivo da Costa Rica é desenvolver um novo regulamento nacional ou alterar um 
regulamento sub-regional existente. No entanto, todos os países participantes (exceto 
a Bolívia) mencionaram o possível objetivo de limitar o teor de AGT-PI a não mais de 
2% do total de gordura nos alimentos embalados e/ou proibir o uso e a produção de 
OPH. O Paraguai foi o único país que também mencionou a possibilidade de estender 
a política proposta aos restaurantes de fast food.

A via regulatória mais comum mencionada no workshop foi a elaboração de um 
regulamento nacional para operacionalizar, alterar ou desenvolver uma nova po-
lítica de eliminação dos AGT-PI. Outras vias regulatórias mencionadas durante o 
workshop incluem o desenvolvimento de medidas regulatórias de saúde/fitossa-
nitárias ou um regulamento ou norma sub-regional. A elaboração de uma política 
de eliminação pode ser liderada pelo MS, com a ajuda de outras agências gover-
namentais responsáveis pela segurança alimentar, definição de parâmetros nutri-
cionais ou vigilância relacionada à nutrição, entre outros. A aprovação da política 
pode ser um processo demorado, levando aproximadamente três anos para uma 
revisão completa por várias agências governamentais, juntamente com os proces-
sos de consulta. As evidências sobre o teor de AGT-PI nos alimentos e a ingestão 
de tais alimentos foram consideradas essenciais para a elaboração de um marco 
regulatório robusto que seja capaz de passar incólume pelo processo de revisão e 
consulta. Recursos humanos e financeiros, bem como a coordenação entre o MS 
e outras agências governamentais, foram considerados necessários para garantir 
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a adoção bem-sucedida de uma política. É importante observar que as atividades 
relacionadas à implementação, monitoramento e fiscalização foram consideradas 
durante o exercício de roteirização de política para eliminação dos AGT-PI.

A agência reguladora pode liderar as atividades de implementação, monitoramen-
to e fiscalização ao elaborar um plano de trabalho de implementação e coorde-
nação com o MS e outras agências relevantes. Foi decidido que no máximo 18 me-
ses é tempo suficiente para as empresas fazerem a transição para produtos mais 
saudáveis. Além disso, os países mencionaram a necessidade de notificar a OMC 
como parte do processo de implementação.

O plano de trabalho de implementação pode descrever as atividades de monitora-
mento e fiscalização, bem como as agências responsáveis por essas atividades. Usar 
os mecanismos de monitoramento e fiscalização existentes para avaliar a conformi-
dade com as políticas é a melhor abordagem, pois é a mais provável de reduzir o ônus 
financeiro ao sistema. Essa abordagem pode exigir coordenação entre agências go-
vernamentais para inspeções, coleta de amostras, testes e imposição de penalidades 
nos níveis nacional e subnacional. As atividades relacionadas à inspeção e análise de 
alimentos devem ser realizadas com a maior frequência possível, utilizando análises la-
boratoriais, quando disponíveis. No entanto, 1-3 inspeções por ano, acompanhadas de 
análise da rotulagem nutricional, podem ser uma boa opção para o monitoramento. 
A maioria dos países mencionou que há muito tempo existem penalidades para a não 
conformidade com medidas regulatórias relacionadas a alimentos, mas raramente são 
aplicadas. Portanto, as sanções existentes devem ser revistas e atualizadas. Além dis-
so, os mecanismos de fiscalização existentes devem ser revitalizados para aumentar 
a conformidade. Por fim, campanhas de educação para o público e para pequenas e 
médias empresas podem ser incluídas durante a fase de implementação da política.

Recomendações

No geral, a OPAS recomenda que os países adotem uma nova política de eliminação 
dos AGT-PI e/ou alterem sua política atual, limitando essas substâncias a 2% do to-
tal de gorduras em todos os alimentos, além de proibir o uso e a produção de OPH. 
Esta opção combinada garante proteção máxima para a população. Os alimentos 
que contêm ácidos graxos trans de origem natural (não industrial) podem ser regula-
dos por medidas que visem diminuir sua disponibilidade (por exemplo, proibir esses 
produtos nas escolas). Recomenda-se a adoção de uma política de eliminação dos 
AGT-PI mesmo que os dados locais mostrem que o consumo pela população não é 
elevado; a adoção de uma medida regulatória evitará a exposição à substância devi-
da à importação de produtos.
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A política de eliminação deve incluir o máximo de informações possível sobre a inges-
tão de AGT-PI pela população e sobre os alimentos que são fonte dessas substâncias, 
e deve ser apoiada por um mecanismo de monitoramento confiável. Mesmo assim, a 
falta de uma quantidade significativa de evidências ou capacidade limitada de moni-
toramento não devem impedir o processo de elaboração da política. Dados relevantes 
de fontes ou estudos internacionais podem ser usados para fundamentar a adoção de 
políticas, assim como dados sobre o teor de nutrientes encontrados nos sistemas de 
registro de alimentos. Além disso, disposições específicas da política que designem 
explicitamente uma agência para as atividades de monitoramento garantirão a dispo-
nibilidade de recursos adequados para atender às necessidades do regulamento.

A elaboração da política de eliminação dos AGT-PI deve ser liderada pelo MS e/ou pela 
agência reguladora de alimentos em coordenação com a comunidade acadêmica, 
agências de vigilância, a sociedade civil e outros atores. É importante observar que a 
indústria de alimentos não deve estar ativamente envolvida na elaboração da política, 
a fim de evitar possíveis conflitos de interesses. A indústria e outras partes interessadas 
podem participar do processo de consulta ou dos grupos de trabalho, a fim de garantir 
uma representação igual para todos. Isso proporcionará uma dinâmica de poder igual 
entre todas as partes.

Recomenda-se que, ao escolher uma via regulatória (por exemplo, regulamentação 
técnica, medida sanitária/fitossanitária, lei, norma regional etc.), os países considerem 
todos os desafios que a via apresenta. Por exemplo, a adoção de uma regulamentação 
técnica nacional pode ser mais viável em alguns países do que a adoção de normas/
regulamentos sub-regionais, que exigem consenso entre todos os países envolvidos e 
geralmente envolvem processos administrativos e operacionais adicionais.

Recomenda-se o uso de mecanismos de monitoramento existentes que incluam análi-
ses laboratoriais ou inspeção de rotulagem. Além disso, a sociedade civil deve ser con-
siderada um parceiro em potencial para apoiar atividades relacionadas ao monitora-
mento, como reclamações ou denúncias de produtos que violem a política.

A OPAS recomenda que os países adotem uma política de eliminação dos AGT-PI o 
mais rápido possível para ajudar a prevenir a doença arterial coronariana, que é a prin-
cipal causa de morte nas Américas.



60

Mecanismos regulatórios para eliminar os ácidos graxos trans de produção industrial da cadeia
de suprimento de alimentos na Região das Américas

Apêndice 1

Lista de participantes

Organização Nome Sobrenome Título/Cargo
Ministério  
da Saúde

Marisol Mamani Subdiretora de Saúde 
Nutricional

Ministério da 
Saúde e Proteção 
Social

Elisa Maria Cadena Gaona Nutricionista

Ministério  
da Saúde

Alejandra Chaverri Esquivel Unidade de Padronização e 
Controle, Seção de Regulação 
de Produtos de Interesse 
Sanitário

Organização Re-
gional de Normas 
e Qualidade da 
CARICOM (CROSQ)

Fulgence St. Prix Responsável técnico, Normas

OPAS Olivia Brathwaite Coordenadora Programa 
Sub-regional para Controle e 
Prevenção das DNTs

INCAP Monica Guamuch Chefe do Laboratório de 
Composição de Alimentos

Ministério  
da Saúde

Marlan Cole Diretor, Analista 
Governamental, 
Departamento de Drogas e 
Alimentos

Ministério  
da Saúde

Deonne Caines Responsável Técnica, Força-
tarefa nacional para a 
indústria alimentícia

Ministério da 
Saúde Pública e 
Bem-estar Social

Zuny Mabel Zarza Chefe da Unidade de 
Assuntos Regulatórios, 
Instituto Nacional de 
Alimentação e Nutrição 
(INAN)

Instituto Nacional 
de Saúde

Silvia Gladys Robles Cebrian Direção de Ciências e 
Tecnologia de Alimentos 
do Centro Nacional de 
Alimentação e Nutrição, do 
Instituto Nacional de Saúde
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Universidade San 
Martin de Porres

Jaime Delgado Diretor do Instituto de 
Consumo

OPAS Enrique Gil Assessor Sub-regional para 
Doenças Crônicas Não 
Transmissíveis

Resolve to Save 
Lives

Lindsay Steele Diretora de Programas

Associação Brasi-
leira de Nutrição 
(ASBRAN)

Isabela Fleury Sattamini Coordenadora do projeto “Um 
trabalho coletivo para mudar 
o cenário da gordura trans no 
Brasil”.

Global Health Ad-
vocacy Incubator 
(GHAI)

Kyra Berasi Assessora Jurídica

NCD Alliance Luis Encarnacion Chefe de Capacitação

Salud Justa Mexico Erick Ochoa Diretor

Salud Crítica OSC Ana Larrañaga Diretora-Geral

OPAS Alejandro Alvarez Consultor, Unidade de Fatores 
de Risco e Nutrição

OPAS Fabio Gomes Da Silva Assessor Regional de Nutrição 
e Atividade Física

OPAS Miguel Malo Assessor para Doenças Não 
Transmissíveis

OPAS Cristián Morales Representante da 
Organização Pan-Americana 
da Saúde/Organização 
Mundial da Salud no México

OPAS Natalia Polgovsky Escurra Consultora para Produtos, 
OPAS

Secretaria de  
Saúde Federal

Dr. Hugo Lopez Gatell Subsecretário de Prevenção e 
Promoção da Saúde

Seção de Gestão 
Americana

Zulema Guerra Carpio Chefe do Departamento para 
o Sistema Interamericano

COFEPRIS Maria  
Gaudalupe

Arizmendi  
Ramírez

Inspetor Especializado

COFEPRIS Maria Elena Palafoz López Inspetor Especializado

Câmara dos  
Deputados

Gonzalo Solis López Assessor

MORENA Carmen Medel Palma Secretária
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Materiais do workshop:

A. Nota conceitual e agenda

Nota conceitual

Workshop sobre mecanismos regulatórios para eliminar os ácidos graxos trans 
de produção industrial da cadeia de suprimento de alimentos na Região das 
Américas

Cidade do México
17 e 18 de julho de 2019

1.	 Antecedentes:
A cada ano, ocorrem aproximadamente 540.000 mortes no mundo atribuíveis ao 
consumo de ácidos graxos trans de produção industrial (AGT-PI), 160.000 delas nas 
Américas. A ingestão elevada de gordura trans aumenta o risco de morte por qual-
quer causa em 34% e por doença arterial coronariana em 28%, além de aumentar a 
ocorrência de doença arterial coronariana em 21%.

Os ácidos graxos trans são ácidos graxos insaturados provenientes de fontes natu-
rais (ruminantes) ou industriais. Os processos industriais adicionam hidrogênio aos 
óleos vegetais para converter o óleo líquido em gordura sólida. Esses óleos “parcial-
mente hidrogenados” prolongam a vida útil dos gêneros alimentícios industrializa-
dos e são frequentemente usados para fritura e como ingrediente em produtos de 
panificação. A ingestão elevada de gorduras trans deve-se principalmente ao con-
sumo de AGT-PI.

Em 2007, a OPAS convocou a Força-Tarefa para as Américas Livres de Gordura Trans, 
uma iniciativa que levou à Declaração do Rio de Janeiro em 2008, com compromis-
sos voluntários para retirar os AGT-PI da cadeia de suprimento de alimentos. Em-
bora tenham sido obtidos avanços significativos, este objetivo não foi alcançado, 
e os ácidos graxos trans continuam sendo utilizados em pelo menos 27 Estados 
Membros. Uma importante lição aprendida foi a de que medidas voluntárias não 
são suficientes.

Em 2018, a OMS lançou o pacote de ação “REPLACE” para ajudar os governos a im-
plementar a eliminação dos AGT-PI do suprimento de alimentos. A Eliminação dos 
AGT-PI também foi incluída no 13º Programa Geral de Trabalho da OMS. Este ano, a 
OPAS está apresentando ao Conselho Diretor uma proposta de plano de ação para 
a eliminação dos AGT-PI 2020-2025, desenvolvido por meio de uma consulta ampla 
aos Estados Membros.



63

Mecanismos regulatórios para eliminar os ácidos graxos trans de produção industrial da cadeia
de suprimento de alimentos na Região das Américas

Cidade do México, 17 e 18 de julho

Este workshop foi organizado para apoiar o compromisso dos países de adotar e 
implementar mecanismos reguladores para a eliminação dos AGT-PI da cadeia de 
suprimento de alimentos nas Américas.

2.	 Objetivos:
•	 Apresentar os vários mecanismos regulatórios existentes na Região que visam 

eliminar os AGT-PI do suprimento de alimentos.
•	 Discutir as vias regulatórias e opções de políticas mais eficazes.
•	 Discutir um roteiro para estabelecer mecanismos reguladores para a eliminação 

dos AGT-PI nos países.

3.	 Convidados:
•	 Servidores públicos responsáveis pela regulamentação de alimentos.
•	 Servidores públicos responsáveis pela definição de parâmetros nutricionais para 

o consumo.

4.	 Local:
Representação da OPAS no México 
Calle Montes Urales 440, Lomas - Virreyes, Lomas de Chapultepec III Secc, 11000 
Ciudad de México, México

Para informações adicionais, entre em contato com:

Miguel Malo
Assessor, Doenças Não Transmissíveis: Representação da OPAS/OMS no México
E-mail: malom@paho.org 
Telefone: +52 55 59 80 0890

Fabio da Silva Gomes
Assessor Regional para Nutrição e Atividade Física, OPAS/OMS
E-mail: gomesfabio@paho.org 
Telefone: +1 202 974-3695
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Agenda

Workshop sobre mecanismos regulatórios para eliminar os ácidos graxos trans de 
produção industrial da cadeia de suprimento de alimentos na Região das Américas

Local: Montes Urales No. 440, Planta Baja
Col. Lomas de Chapultepec, Alcaldía Miguel Hidalgo, CDMX. C.P. 11000. México

17 e 18 de julho de 2019
Representação da OPAS no México
Cidade do México

Dia 1: 17 de julho de 2019

Sessão de abertura

08:30 – 09:00 Cadastro

09:00 – 09:20 Discurso de abertura Cristian Morales Fuhrimann
Representação da OPAS no 
México

Dr. Hugo López-Gatell, Subse-
cretário de Prevenção e Pro-
moção da Saúde
Secretaria Federal de Saúde

09:20-9:30 Foto do grupo

09:30-09:45 Apresentação: Estrutura da reunião (ob-
jetivos, resultados esperados, métodos, 
agenda)

Fabio da Silva Gomes, Assessor 
de Nutrição e Atividade Física, 
OPAS/OMS

9:45 – 10:00 Coffee break	

Opções de política e vias regulatórias para a eliminação de ácidos graxos trans  
de produção industrial.

10:00 – 13:00 Opções de política e vias regulatórias RTSL

Apresentação sobre o módulo de legis-
lação e opções de políticas (REPLACE)

GHAI

Apresentação: considerações sobre 
comércio internacional e princípios da 
Organização Mundial do Comércio rele-
vantes para o delineamento de políticas

COL

Experiências dos países: Dinâmica de 
aquário:

PER

Apresentação sobre a comparação de 
opções de política

OPS/OMS

13:00 – 14:00 Almoço
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14:30 – 15:30 Vias regulatórias: Delineamento  
de políticas
Exercício individual de país: Roteiro 
para elaboração de política e análise  
de barreiras

Países

15:45 – 16:00 Coffee break	  

16:00-17:15 Exercício em grupo de país: Apresentação 
e discussão de políticas, delineamentos, 
barreiras e soluções selecionadas

Países

17:15 – 18:00 Apresentação e discussão do relator  Todos os participantes

Dia 2: 18 de julho de 2019

09:00 – 09:15 Resumo do 1º dia OPAS/OMS

Implementação, monitoramento e conformidade 

09:15 – 10:00 Mecanismos para implementação, moni-
toramento e fiscalização de políticas
Apresentação: implementação, monito-
ramento e conformidade (REPLACE)

RSTSL

10:00 – 10:15 Coffee break

10:15 – 12:30 Experiências dos países: Dinâmica de 
aquário

COL
PER

12:30 – 14:00 Almoço

14:00-15:30 Vias regulatórias: Implementação, moni-
toramento e conformidade
Exercício individual de país: Roteiro 
para o mecanismo de implementação, 
monitoramento e fiscalização da políti-
ca escolhida e análise de barreiras

Países

15:30-15:45 Coffee break	

15:45– 17:00 Exercício em grupo: Apresentações 
sobre mecanismos de implementação, 
monitoramento e fiscalização, barreiras 
e soluções.

Países

17:00-17:30 Apresentação e discussão do relator Todos os participantes

17:30-18:00 Encerramento OPAS/OMS
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B. Materiais pré-workshop

Pré-workshop: Avaliação do panorama político
A avaliação do panorama político ajudará a coletar documentos que serão usados du-
rante todo o workshop, inclusive leis e estudos existentes que tratam da segurança e 
nutrição dos alimentos. Responda as perguntas a seguir o mais detalhadamente possí-
vel e traga cópias (impressas e eletrônicas) de todos os documentos relevantes.

Nome

Cargo

País

1.	 Estudos: Existem estudos recentes sobre o nível de gordura trans na sua população 
ou em certos alimentos? Cite referência e traga uma cópia de todos os estudos.	

2.	Fontes de gorduras trans: Se conhecidas, quais são as principais fontes de gordu-
ras trans no suprimento de alimentos?

3.	 Instalações de teste: Seu país tem acesso a laboratórios ou outros métodos tec-
nológicos para quantificar o nível de gordura trans nos alimentos? Descreva os 
recursos de teste a seu dispor:

4.	Leis relativas às gorduras trans: Seu país possui alguma legislação, regulamen-
to ou outro ordenamento jurídico específico sobre gorduras trans ou óleos parcial-
mente hidrogenados? Inclua regulamentos técnicos internacionais e regionais (por 
exemplo, Conselho de Cooperação do Golfo). Cite referência e traga uma cópia:



67

Mecanismos regulatórios para eliminar os ácidos graxos trans de produção industrial da cadeia
de suprimento de alimentos na Região das Américas

Cidade do México, 17 e 18 de julho

5.	Outras leis relevantes: Seu país possui uma lei de alimentos ou outra legislação 
que trate amplamente da segurança alimentar e nutrição? Inclua cláusulas cons-
titucionais e obrigações comerciais internacionais e regionais, se houver. Cite re-
ferência e traga uma cópia:

Se você tiver tempo adicional, preencha a Policy Tracking Worksheet, disponível (em 
inglês) em: https://www.who.int/docs/default-source/replace/re-policy-tracking-wor-
ksheet.xls
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C. Materiais para o workshop:

Perguntas para as dinâmicas de aquário: Delineamento de políticas

1.	 Aconteceu algo específico no país que levou à adoção de sua lei ou regulamen-
to atual para eliminar/reduzir os AGT-PI?

2.	 Que lei ou regulamento seu país tem para eliminar os AGT-PI e qual foi a via regu-
latória usada para adotá-lo? (Por exemplo, a Argentina fez uma alteração no seu 
código alimentar). Incluiu uma combinação de opções? (limite de 2% e OPH)

3.	 O país exclui algum alimento do regulamento?

4.	 A lei ou regulamento se aplica a produtos nacionais e importados?

5.	 Que tipo de evidência seu país usou para justificar a adoção do marco regulatório?

6.	 Atualmente, o país impõe limites diferentes de AGT-PI para diferentes alimen-
tos? (2% x 5%)

7.	 Quanto tempo levou para o seu país desenvolver e adotar a atual política re-
gulatória?

8.	 O país possui alguma medida regulatória para AGT-PI referente a alegações 
nutricionais/de saúde? (por exemplo, “sem gorduras trans”). E a rotulagem nu-
tricional obrigatória para AGT-PI?

9.	 O país exige que os OPH sejam mencionados na lista de ingredientes? Quais 
outros nomes os OPH têm atualmente na lista de ingredientes?

10.	 O país possui uma política regulatória para gorduras saturadas?

11.	 O comércio internacional influenciou a atual política regulatória do país?

12.	 Foi necessário preparar uma análise de impacto regulatório para a proposta de 
política atual?

13.	 O país exige registro pré-comercialização para gêneros alimentícios? Se exigir, 
descreva os mecanismos.

14.	 Qual foi o prazo dado ao setor para entrar em conformidade com a medida re-
gulatória?

15.	 Qual foi o principal desafio que o país enfrentou ao elaborar a medida regu-
latória?

16.	 Como o setor reagiu à medida regulatória?

17.	 Quais interessados apoiaram a medida regulatória?

18.	 A medida regulatória requer um processo de revisão contínua?

19.	 Como você acha que a medida regulatória poderia ser melhorada?
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Perguntas para as dinâmicas de aquário: Implementação,  
monitoramento e conformidade

1.	 Como o país monitora a conformidade com a política? Quais agências são res-
ponsáveis por fiscalizar o cumprimento da política?

2.	 Como o país monitora a conformidade com a política em produtos nacionais e 
importados?

3.	 As atividades de monitoramento diferem na avaliação de alimentos embalados 
versus instalações de produção de óleos?

4.	 É realizado algum monitoramento na aduana? Se sim, você saberia descrever o 
mecanismo?

5.	 O país usa exames laboratoriais (análise bromatológica) para fiscalizar a confor-
midade com a política? E inspeção da rotulagem nutricional? Se sim, descreva 
o processo.

6.	 Descreva a capacidade técnica laboratorial do país.

7.	 Quais são alguns dos recursos humanos e financeiros disponíveis para ativida-
des de monitoramento de alimentos?

8.	 O monitoramento ocorre nos níveis nacional e subnacional?

9.	 O país monitora a conformidade com a política em restaurantes?

10.	 Qual agência supervisiona a fiscalização? Quais são algumas das atividades de 
fiscalização realizadas?

11.	 Quais são as penalidades impostas pela medida regulatória? Qual agência im-
põe essas penalidades?

12.	 O país fez uma avaliação pós-implementação medida regulatória? Se sim, 
descreva.

13.	 O país realizou atividades educativas para conscientizar fabricantes, produto-
res e distribuidores a respeito da medida regulatória? E para o público?

14.	 O país produziu algum documento técnico descrevendo possíveis óleos mais 
saudáveis para substituir as gorduras trans, visando a distribuição a pequenas 
e/ou médias empresas?

15.	 Que barreiras o país enfrenta em termos de implementação, monitoramento e 
fiscalização da medida regulatória? Quais soluções possíveis você vê para essas 
barreiras?

16.	 O país notificou a Organização Mundial do Comércio sobre a medida regulató-
ria? Qual foi o prazo dessa notificação?

17.	 Quanto tempo levou para que a medida regulatória fosse totalmente imple-
mentada?
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D. Perguntas orientadoras: Exercícios de roteirização

Exercício de roteirização: Perguntas para delineamento de políticas
Perguntas:

1.	 Como seria o roteiro do seu país se quisesse adotar uma política/norma/regu-
lamento que combinasse uma proibição de OPH e um nível máximo de 2% de 
AGT-PI nos alimentos?

2.	 Quais são alguns dos marcos que seu país precisa alcançar para elaborar uma 
política/norma/regulamento que combine uma proibição de OPH e um nível 
máximo de 2% de AGT-PI nos alimentos?

3.	 Quantas vias regulatórias existem para alcançar a elaboração da política/nor-
ma/regulamento que combine uma proibição de OPH e teor máximo de AGT-PI 
de 2%? Há mais de uma? Se houver, quais são algumas das vantagens ou des-
vantagens de cada uma? (considere aspectos como a viabilidade da adoção, 
implementação, monitoramento, fiscalização e penalidades)

4.	 Quais atores, instituições e agências provavelmente apoiarão a via regulatória 
escolhida para eliminar os AGT-PI? E quais provavelmente serão contra a sua 
proposta?

5.	 Quais são alguns dos componentes que sua política/norma/regulamentação 
precisa para se tornar um projeto real?

6.	 Qual seria o alcance da política/norma/regulamento que combinasse uma proi-
bição de OPH e um nível máximo de 2% de AGT-PI nos alimentos?

7.	 Seu país possui evidências suficientes para gerar uma justificativa sólida para o 
problema? Se sim, quais são? Se não, onde você acha que pode consegui-las?

8.	 Quais são algumas das políticas/normas/regulamentos atuais de saúde e/ou nu-
trição que você pode usar para apoiar a política/norma/regulamento proposto?

9.	 Existem planos ou estratégias nacionais de saúde/nutrição que mencionem a 
eliminação dos AGT-PI? Se sim, quais são? Como você acha que pode usá-los 
para apoiar sua escolha de proposta de política/norma/regulamento?

10.	 Seu país exige uma análise de custo-benefício como parte do anteprojeto?

11.	 Existe algum acordo comercial internacional que possa impactar negativa-
mente a aprovação da sua proposta?

12.	 Depois de elaborar o anteprojeto, ele precisa ser analisado pela Câmara e pelo 
Senado? (talvez por apenas um órgão do governo?)

13.	 Sua política/norma/regulamento precisa ser revisada por um comitê especial 
ou agência específica? Em caso afirmativo, como isso afeta a redação de sua 
política/regulamento/norma?
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14.	 Quais são algumas das políticas atuais relacionadas a AGT-PI no seu país? Enu-
mere-as e os produtos aos quais se aplicam. Você acha que pode usar esse me-
canismo e expandi-lo para eliminar os AGT-PI?

15.	 Seu país exige uma lista de ingredientes para todos os produtos embalados? 
Em caso afirmativo, ela inclui gorduras trans?

16.	 Seu país exige registro pré-comercialização para gêneros alimentícios? Como 
você acha que isso poderia impactar sua proposta?

17.	 A sua proposta inclui alguma disposição relativa ao uso “informal” de AGT-PI?

18.	 Em qual agência nacional você pode pedir assessoria técnica para a elaboração 
da política/norma/regulamento?

19.	 É possível incluir ações como campanhas de conscientização em saúde pública 
e desenvolvimento de materiais em sua proposta?

20.	 A sua proposta precisa passar por consulta pública?

21.	 Qual seria um prazo realista para a sua proposta ser adotada e implementada?

22.	 Como será medido o impacto das ações propostas? 

23.	 Como sua proposta está alinhada com o Plano de Ação proposto pela OPAS?

Exercício de roteirização: Perguntas sobre implementação, monito-
ramento de conformidade e fiscalização:

1.	 Que mecanismo o país usará para implementar o regulamento?

2.	 Que mecanismo o país usará para monitorar e fiscalizar a conformidade com o 
regulamento? A fiscalização será federal, regional/estadual ou local?

3.	 Que penalidades o país imporá em caso de não conformidade com o regulamento?

4.	 Depois que o regulamento for adotado, quando entrará em vigor?

5.	 Haverá diferentes mecanismos de monitoramento de conformidade e fiscali-
zação dependendo da origem dos produtos? (nacionais x importados)

6.	 Com que frequência a conformidade será monitorada?

7.	 Como o país planeja monitorar a conformidade nas empresas produtoras de 
óleos e gorduras?

8.	 Quais recursos (humanos/financeiros) serão usados na implementação, moni-
toramento da conformidade e fiscalização do regulamento?

9.	 O país planeja receber relatórios periódicos sobre a conformidade com o regu-
lamento? Esses relatórios serão disponibilizados ao público?
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10.	 O país terá acesso a instalações de testes/laboratórios para ajudar a monito-
rar a conformidade com o regulamento? Se sim, enumere-os; caso contrário, 
considere uma parceria com instituições locais ou laboratórios regionais que 
possam ajudar nesse aspecto.

11.	 O país publicará um guia para ajudar as empresas a cumprir o regulamento?

12.	 O país planeja fazer uma avaliação pré- ou pós-regulação do teor de AGT-PI em 
produtos no comércio, em restaurantes ou em fábricas de óleos e gorduras?

13.	 O país planeja incluir perguntas sobre o consumo de AGT-PI em pesquisas rela-
cionadas à nutrição?

14.	 Como o país planeja divulgar informações sobre a regulamentação para enti-
dades nacionais e internacionais?

15.	 Como o país planeja conscientizar a população sobre a regulamentação? O país 
está planejando fazer uma campanha de saúde pública/educação?

16.	 Como o país planeja monitorar a conformidade no setor informal?

17.	 Existem alimentos ou restaurantes que o país monitorará especialmente para 
garantir a conformidade com o regulamento?





A Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) organizou um workshop visando ajudar os 
países a identificar elementos-chave a serem incluídos em suas políticas para eliminar os 
ácidos graxos trans de produção industrial (AGT-PI). Os objetivos específicos do workshop 
foram: apresentar as várias vias regulatórias existentes para eliminar os AGT-PI e discutir sua 
eficácia; considerar opções de políticas para sua eliminação; e delinear rotei-ros para orientar 
o desenvolvimento de políticas. Funcionários dos governos da Bolívia, Colômbia, Costa Rica, 
Guiana, Jamaica, México, Paraguai e Peru participaram da reunião. Os outros participantes 
incluíram representantes da Associação Brasileira de Nutrição (ASBRAN), Organização Re-
gional de Normas e Qualidade da CARICOM (CROSQ), Instituto de Nutrição da América Cen-
tral e Panamá (INCAP), Global Health Advocacy Incubator (GHAI), NCD Alliance, escritórios 
sub-regionais da OPAS, Resolve to Save Lives (RTSL, uma iniciativa da Vital Strategies) e Sa-
lud Justa-México.
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